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As mudanças climáticas têm sido identificadas como um dos maiores desafios 

econômicos e políticos enfrentados pela economia mundial. Seus impactos têm ocupado 

cada vez mais um papel central nas discussões políticas, econômicas, ambientais e 

sociais. Diversos estudos que analisam os impactos das mudanças climáticas sobre a 

economia são e continuam sendo desenvolvidos no Brasil, a partir do emprego de 

diversas metodologias e distintas modelagens – desde discussões de âmbito mais 

holístico e qualitativo a análises de cunho mais técnico e quantitativo. Dessa forma, a 

presente dissertação tem por objetivo analisar o impacto de medidas de restrição de 

emissão de GEE sobre a economia brasileira,. Para tanto, foi elaborada uma Matriz 

Insumo-Produto para o Brasil em 2005, a qual foi otimizada por meio de um Modelo de 

Programação Linear, buscando avaliar o impacto de distintas políticas de reduções de 

emissão de GEE sobre o Produto Interno Bruto (PIB) e sobre o nível de emprego da 

economia. Os resultados indicam que a redução de GEE que se objetiva alcançar 

depende diretamente do nível de crescimento desejado em termos de PIB, de possíveis 

metas de redução de emissão de GEE, bem como dos efeitos que tal decisão apresente 

sobre outras variáveis econômicas e sociais, tais como nível de emprego e distribuição 

de renda. 
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Climate change has been identified as one of the greatest economic and political 

challenge that the world economy has been facing. Its impacts have an increasingly 

central role in the political, economic, environmental, and social discussions. Several 

studies that analyze the impacts of climate change on the economy are and have been 

developed in Brazil from the use of different methodologies and distinct models – since 

discussions with an holistic and qualitative approach until more technical and 

quantitative analyzes. Thus, this study aims to examine the impacts of GHG emissions 

reduction policy over the Brazilian economy. Therefore, an Input-Output Matrix for 

Brazil in 2005 was elaborated and it was optimized through a Linear Programming 

model, seeking to assess the impact of distincts GHG emissions reduction policies 

on the Gross Domestic Product (GDP) and on the level of employment in the economy. 

The results indicate that the GHG reduction that one wants to achieve depends directly 

on the desired level of growth in terms of GDP, on the possible targets for reducing 
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1. Introdução 

Iniciada na segunda metade do século XIX, a Revolução Industrial permitiu ao 

homem obter ganhos de potência, velocidade e rendimentos durante o processo de 

produção e consumo, estabelecendo uma nova ordem de grandeza na demanda de 

energia e de recursos naturais (PASSET, 1979). Inicialmente, foi implementada a 

máquina a vapor, movida a carvão e a lenha, mas foi apenas na Segunda Revolução 

Industrial, na segunda metade do século XIX, que se tornou possível a queima de 

combustíveis fósseis para a geração de trabalho. Como consequência inerente à 

utilização destas fontes de energia primárias, tem-se a emissão de gases que afetam o 

bem-estar humano a níveis local, regional e global. 

 No entanto, apenas no decorrer do século XX que as discussões entre as 

interações das concentrações atmosféricas de dióxido de carbono (CO2) e a temperatura 

da superfície terrestre tomaram forma, tornando-se um dos principais aspectos 

abordados no âmbito das negociações internacionais sobre as mudanças climáticas. 

Atualmente, há o consenso de que as mesmas são um fenômeno real, proveniente 

majoritariamente da queima antropogênica de combustíveis fósseis (IPCC, 2007), tendo 

o CO2 como um dos principais gases de efeito estufa (GEE) causador do efeito estufa.  

Nesse sentido, as mudanças climáticas têm sido identificadas como um dos 

maiores desafios econômicos e políticos enfrentados pela economia mundial. Tal fato se 

deve em parte à necessidade de se conciliar a natureza global do problema com a ação a 

nível regional, nacional e/ou local (KNIGHT, 2011). Existe, portanto, um dilema único 

para a economia, pois, segundo o Relatório Stern, as mudanças climáticas constituem a 

maior falha de mercado e a mais abrangente que se conhece (STERN, 2007).  

O impacto das mudanças climáticas, assim, tem ocupado cada vez mais um papel 

central nas discussões políticas, econômicas, ambientais sociais. Isso ocorre à medida que 

o mundo, ao sinalizar a transição para um modelo de desenvolvimento baseado em uma 

economia de baixo carbono, vem buscando soluções e mecanismos para reduzir as 

emissões de GEE, que sejam técnica e economicamente viáveis, e cuja implementação 

contribua para o desenvolvimento sustentável (BANCO MUNDIAL, 2010a; JAEHN e 

LETMATHE, 2010; GOULDER e SCHEIN, 2013). 
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De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC), as concentrações atmosféricas 

globais de dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) aumentaram 

significativa como consequência das atividades humanas desde 1750 e agora 

ultrapassam em muito os valores pré-industriais determinados com base em 

testemunhos de gelo de milhares de anos (IPCC, 2007).  

A Tabela 1, a seguir, destaca os principais GEE, bem como seu Potencial de 

Aquecimento Global (Global Warming Potential – GWP), que consiste em uma medida 

que serve como base de comparação entre o gás e o CO2, no que tange a seus efeitos 

sobre a atmosfera terrestre e sobre o efeito estufa. 

 

Tabela 1 ï GEE e valores de referência para o GWP para um horizonte de tempo de 100 anos  

Fonte: Adaptado de UNFCCC (2011) 

 

Gás GWP 

Dióxido de Carbono 1 

Metano 21 

Óxido Nitroso 310 

CFC12 8100 

HCFC22 1500 

HFC134a 420 

Hexafluor de Enxofre 34 

 

 

O aumento da concentração destes gases é causado majoritariamente pelo uso 

antropogênico de combustíveis fósseis, por exemplo, derivados de petróleo e carvão, e 

pela supressão e conversão de florestas em lavouras e pastos. Estima-se que as 

temperaturas globais médias aumentem de acordo com o nível de estabilização das 

concentrações de CO2e atmosférico. Para que os efeitos das mudanças climáticas não se 

façam extremos o suficiente a ponto de comprometer safras, infraestruturas e 

populações, o aumento na temperatura global média não deve ultrapassar o patamar de 

2
o
C acima dos níveis pré-industriais. Atualmente, já se observa uma temperatura global 

média de 0,8
o
C acima destes níveis (IPCC, 2007). 
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Figura 1 – Evolução da temperatura por causas naturais e antropogênicas (modelo x observações) 

Fonte: Adaptado de IPCC (2007) 

 

Observa-se ainda, de acordo com a Figura 2 a seguir, a demonstração da 

elevação das concentrações atmosféricas de CO2 ao longo dos últimos 10.000 anos 

(painel grande) e desde 1750 (painel inserido). As medições são obtidas a partir de 

testemunhos de gelo e de amostras atmosféricas. Os forçamentos radiativos 

correspondentes são mostrados nos eixos do lado direito dos painéis grandes.  

 

 

Figura 2 – Evolução das concentrações atmosféricas de CO2 

Fonte: IPCC (2007) 
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Destacou-se apenas a evolução das concentrações atmosféricas de CO2, pois ele 

é o GEE antrópico mais importante, conforme se observa na figura que se segue. A 

concentração atmosférica global de CO2 aumentou de um valor pré-industrial de cerca 

de 280 ppm
1
 para 379 ppm em 2005 (IPCC, 2007). 

 

 

Figura 3 ï Estimativa da média global do forçamento radiativo e faixas em 2005 para o CO2 antrópico 

Fonte: IPCC (2007) 

 

 

É nesse contexto que o aquecimento global e as alterações climáticas se 

tornaram questões essenciais ao desenvolvimento sustentável. Muitas iniciativas dos 

governos, dessa forma, procuram medidas para a redução das emissões dos GEE, 

através, por exemplo, da elaboração do inventário desses gases ou da promoção de 

programas e de políticas para “contenção” das mudanças climáticas.  

Ressalta-se que o Protocolo de Quioto estabeleceu obrigações quantificadas de 

limitação ou redução de emissões para os países industrializados, relacionados no 

Anexo I
2
 da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

                                                 

1
 ppm (partes por milhão) é a razão do número de moléculas de gases de efeito estufa (GEE) em relação 

ao número total de moléculas de ar seco. 
2
 Os países Anexo I, signatários do Protocolo de Quioto e da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima, têm como compromisso calcular e informar as emissões anuais de GEE através 

de um inventário de emissões. Já os países em desenvolvimento (não-Anexo I) não apresentam 

compromissos mandatórios, porém devem submeter um documento intitulado “Comunicação Nacional” 

contabilizando todas as suas emissões de GEE por fontes e remoção de sumidouros. 
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(CQNUMC). De acordo com a Convenção, os países Anexo I e os países não-Anexo I 

têm diferentes obrigações em relação à mudança do clima. O objetivo comum, contudo, 

é um futuro em que o desenvolvimento se baseie em soluções menos intensivas em 

carbono, com base em critérios de sustentabilidade, o que requereria investimentos dos 

países desenvolvidos nos países em desenvolvimento, bem como transferência de 

tecnologias ambientalmente adequadas. 

O Brasil, não tem, portanto, de acordo com o regime da Convenção, obrigações 

quantificadas de limitação ou redução de emissões. Contudo, o país vem atuando de 

forma relevante, dando contribuições concretas “à luta” contra a mudança do clima. 

Desde 1992, quando foi sede da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento, é cada vez mais evidente o comprometimento do Brasil em relação 

às mudanças climáticas. No âmbito da Convenção, por exemplo, o Brasil é responsável 

por numerosas iniciativas importantes, tais como a execução de diversos projetos de 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), além de desenvolver programas e 

iniciativas governamentais de combate ao desmatamento e de incentivo à eficiência 

energética.  

Tal posicionamento ganhou reforço recentemente, com a promulgação da Lei 

12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do 

Clima (PNMC), com vistas a reduzir entre 36,1% e 38,9% as emissões projetadas até 

2020. Como consequência, promoveu a adoção do compromisso nacional voluntário 

para reduzir as emissões de GEE projetadas até 2020 (BANCO MUNDIAL, 2011).  

Ou seja, com a pressão sobre os governos para “descarbonizarem” urgentemente 

a economia global, os decisores políticos têm buscado diversas soluções para reduzir a 

intensidade de carbono da economia (HASSELKNIPPE, 2003). No Brasil, por exemplo, 

inúmeros estudos vêm sendo realizados, buscando-se analisar os diversos impactos das 

mudanças climáticas e suas respectivas magnitudes. De maneira geral, os mesmos 

destacam o aumento da temperatura em todo o país e da intensidade das secas – 

impactando diretamente a biodiversidade – a redução das médias de precipitação ao 

norte e o aumento da precipitação no Centro-Sul, devendo alterar o meio físico, 

inclusive a disponibilidade hídrica e a segurança alimentar. Além disso, estudos 

sugerem o aumento da incidência de incêndios florestais, de doenças tropicais e 
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aprofundamento das desigualdades sociais (MCKINSEY & COMPANY, 2009;  EPE, 

2010a; GOUVELLO, 2010; MARGULIS e DUBEUX, 2010; LA ROVERE et al., 

2011). 

Segundo o estudo “Economia da Mudança do Clima no Brasil: custos e 

oportunidades”, por exemplo, estima-se que sem mudança do clima o Produto Interno 

Bruto (PIB) brasileiro será de R$ 15,3 trilhões (reais de 2008) no cenário A2-BR em 

2050, e R$ 16 trilhões no cenário B2-BR
3
. Com o impacto da mudança do clima, estes 

PIBs se reduzem em 0,5% e 2,3%, respectivamente. Trazidos a valor presente a uma 

taxa de desconto de 1% ao ano, estas perdas ficariam entre R$ 719 bilhões e R$ 3,6 

trilhões, o que equivaleria a “perder” pelo menos um ano inteiro de crescimento nos 

próximos 40 anos (MARGULIS e DUBEUX, 2010). Já o estudo Brazil Low-carbon ï

Country Case Study, realizado pelo Banco Mundial, apresenta conclusões mais 

otimistas, afirmando que o país ainda apresenta diversas oportunidades locais de 

redução das emissões de GEE (GOUVELLO, 2010).  

Dessa forma, estudos que analisam os impactos das mudanças climáticas sobre a 

economia são e continuam sendo desenvolvidos no Brasil, a partir do emprego de 

diversas metodologias e distintas modelagens. Desde discussões de âmbito mais 

holístico e qualitativo a análises de cunho mais técnico e quantitativo, inúmeras são as 

ferramentas utilizadas. Dentre os instrumentos adotados nas análises quantitativas, 

destacam-se os modelos econométricos, os modelos de crescimento macroeconômico, 

os modelos insumo-produto e os modelos de equilíbrio geral computável (CASLER e 

BLAIR, 1997; LENZEN, 1998; YOUNG, 2000; MACHADO et al., 2001; 

LABANDEIRA e LABEAGA, 2002; MACHADO, 2002; SILVA, 2009; MCKINSEY 

& COMPANY, 2009; LA ROVERE et al., 2011; RATHMANN, 2012; GROTTERA, 

2013; WILLS, 2013). 

                                                 

3
 O cenário A2 projeta um mundo heterogêneo, voltado para a autossuficiência nacional e a preservação 

das identidades locais. Os padrões de fertilidade entre as regiões convergem muito lentamente, o que 

acarreta um aumento crescente da população. O crescimento econômico não ocorre de forma homogênea 

e a disparidade de renda entre países ricos e pobres se mantém. Pressupõe-se um fluxo menor de 

comércio, menor difusão de tecnologia e menor ênfase nas interações econômicas entre regiões. O roteiro 

do cenário B2 distingue-se do A2, principalmente pela adoção de políticas para enfrentar os problemas do 

meio ambiente e da sustentabilidade social. É um mundo em que a população global aumenta a uma taxa 

inferior a do cenário A2, com níveis intermediários de desenvolvimento econômico e mudança 

tecnológica menos rápida e mais dispersa. As disparidades internacionais de renda decrescem um pouco 

mais do que no cenário A2. 
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É nesse contexto que a presente dissertação tem por objetivo analisar o impacto 

de medidas de restrição de emissão de GEE sobre a economia brasileira, no âmbito das 

mudanças climáticas. Para tanto, foi elaborada uma Matriz Insumo-Produto (MIP), 

agregada em oito setores econômicos – Agropecuário, Florestas, Energia, Industrial, 

Eletricidade, Transporte, Serviços e Resíduos. Ressalta-se que a definição dos oito 

setores se baseou nos dados disponíveis sobre emissão de GEE para a economia 

brasileira, de tal modo a permitir a compatibilização dos fluxos monetários com os 

dados de emissão de GEE (BRASIL, 2010; LA ROVERE et al., 2013).  

Em seguida, agregou-se a esta MIP um modelo de Programação Linear (PL), 

portanto, desenvolveu-se uma modelagem híbrida (MIP–PL), visando otimizar o valor 

de produção (VP) da economia brasileira no ano de 2005, a partir de restrições de 

emissões de GEE pelos setores econômicos. Dessa forma, pôde-se também avaliar os 

respectivos impactos sobre o Produto Interno Bruto (PIB) e sobre o Emprego (E) da 

economia brasileira neste mesmo ano.  

A dissertação está estruturada em cinco capítulos, incluindo o presente Capítulo 

1 ï Introdução. Em seguida, no Capítulo 2 ï O Mercado, suas Falhas e a Política 

Ambiental – será realizada uma discussão a respeito do modelo neoclássico de 

produção, com foco nas falhas de mercado. Assim, os direitos de propriedade e as 

externalidades negativas serão analisados a partir da teoria econômica neoclássica, de 

modo a se compreender o ponto ótimo (econômico) de poluição. Segue-se uma breve 

apresentação dos instrumentos de política ambiental, sejam instrumentos de comando-e-

controle, sejam instrumentos econômicos. Em seguida, será realizada uma discussão a 

respeito do arcabouço normativo internacional e nacional relativamente às mudanças 

climáticas e às políticas de redução de emissões de GEE. Por fim, as principais 

metodologias utilizadas para se analisar os impactos das políticas de mitigação de 

emissão de GEE são apresentadas, bem como os principais estudos que as utilizam no 

mundo e no Brasil. 

No Capítulo 3 ï Procedimento Metodológicos ï será apresentada a metodologia 

utilizada para se alcançar os objetivos propostos por esta dissertação. A mesma consiste 

em uma modelagem híbrida entre uma MIP e um modelo de PL (MIP–PL). 

Inicialmente, serão apresentados os fundamentos da MIP, bem como seu processo de 
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elaboração, a partir das Contas Nacionais, além da compatibilização dos fluxos 

monetários com os dados de emissão de GEE pelos setores brasileiros, visando à 

elaboração da MIB Ambiental. Em seguida, os fundamentos do modelo de PL serão 

apresentados, seguindo-se à formulação do modelo de otimização e à sua ligação com a 

MIP Ambiental ora elaborada. 

O Capítulo 4 ï Resultados e Discussão ï apresenta os principais resultados da 

dissertação. Inicialmente, são analisados os requisitos de carbono, bem como a 

intensidade de carbono dos setores analisados, seguindo-se à análise das restrições e dos 

parâmetros do modelo. Em seguida, serão simuladas distintas reduções de emissão de 

GEE por setor, bem como serão realizadas análises de sensibilidade, buscando-se 

verificar os respectivos impactos no valor de produção, no PIB e no nível de emprego 

da economia brasileira.  

Por fim, no Capítulo 5 ï Conclusões, Limitações e Recomendações para Futuros 

Estudos ï são apresentadas as principais conclusões da presente dissertação relativas 

aos impactos econômicos de medidas de restrição de GEE no Brasil. Em seguida, são 

apresentadas as principais limitações do modelo híbrido desenvolvido, bem como das 

análises realizadas, sugerindo-se recomendações para futuros estudos neste campo de 

pesquisa.  
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2. O Mercado, suas Falhas e a Política Ambiental 

Neste capítulo será realizada uma discussão a respeito do modelo neoclássico de 

produção, com foco nas falhas de mercado. Assim, os direitos de propriedade e as 

externalidades negativas serão analisados a partir da teoria econômica neoclássica, de 

modo a se compreender o ponto ótimo (econômico) de poluição. Em seguida, serão 

apresentados os instrumentos de política ambiental, sejam instrumentos de comando-e-

controle, sejam instrumentos econômicos. Segue-se uma breve discussão a respeito do 

arcabouço normativo internacional e nacional relativamente às mudanças climáticas e às 

políticas de redução de emissões de GEE. Por fim, as principais metodologias utilizadas 

para se analisar os impactos das políticas de mitigação de emissão de GEE são 

apresentadas, bem como os principais estudos que as utilizam no mundo e no Brasil. 

2.1. O Modelo Neoclássico de Produção e as (im)Perfeições do Mercado  

Até recentemente a teoria econômica deixava em plano muito secundário as 

relações entre o sistema econômico e o meio ambiente tendo, no extremo, sofisticadas 

teorias de equilíbrio geral e de crescimento econômico que focalizam a economia como 

um sistema isolado, isto é, um sistema que não intercambia nem matéria nem energia 

com seu meio externo (MUELLER, 1996). Uma caricatura da concepção que 

predominou até recentemente é a do diagrama de fluxo circular de livros-texto, que 

descreve o processo econômico por intermédio de fluxos de bens e serviços e de rendas 

ou receitas monetárias entre empresas e famílias, sem observar as trocas com o meio 

ambiente (SAMUELSON, 1968; BLANCHAR, 2000; FROYEN, 2001). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Relações entre o sistema econômico e o meio ambiente 

Fonte: Adaptado de MULLER (2007) 
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O modelo neoclássico supõe a existência de uma economia de mercado 

operando sob condições ideais de concorrência perfeita que, através da otimização do 

uso dos fatores de produção, possibilita a produção de pleno emprego com equidade 

distributiva. Ele admite que os agentes econômicos são perfeitamente racionais e, ao 

procurar seu benefício individual, obtêm como resultado a realização do interesse 

coletivo. Dessa forma, observa-se que a ciência econômica foi construída com base no 

modelo da mecânica, objetivando fazer dela “a mecânica da utilidade e do interesse 

individual” (JEVONS, 1924, p.21) 

O sistema econômico, dessa forma, funcionaria como se existissem fontes 

inesgotáveis de insumos materiais e de energia. De acordo com MUELLER (1996), no 

processo de produção, todos os insumos seriam inteiramente convertidos em produtos, 

não ficando nenhum resíduo indesejado e, no consumo, todos os produtos 

desapareceriam inteiramente. Era como se a economia fosse um sistema isolado, 

cabendo à teoria econômica concentrar-se na análise dos fluxos de valor de troca 

circulando no seu interior, entre empresas e famílias. 

Esta postura se justificava enquanto eram limitadas, em relação ao ecossistema, 

as demandas de materiais e de energia do sistema econômico, bem como as suas 

emissões de resíduos e de rejeitos. Uma representação desta relação é apresentada na 

Figura 4. Segundo MUELLER (2007), foi só na década de 1960, quando se tornou 

evidente o fato de que externalidades ambientais são parte dos processos econômicos, 

que surgiram os primeiros esforços da economia neoclássica parar alterar as bases da 

teoria. Conforme destaca GEORGESCU-ROEGEN (2012), o pensamento econômico 

sempre foi influenciado pelos problemas econômicos da atualidade. No entanto, o corpo 

central dessas correntes de pensamento simplesmente desconhecia o fato crucial de que 

a atividade econômica não pode perdurar sem trocas contínuas com o meio ambiente. 
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Figura 5 – Externalidades negativas sobre o meio ambiente 

Fonte: Adaptado de KUPFER e HASENCLEVER (2002) 

 

Inúmeros foram os fatos que influenciaram nessa mudança, tais como a queda da 

qualidade de vida nos países industrializados – em 1962, uma sequência de desastres 

ambientais começou a acontecer em várias partes do mundo, como a contaminação da 

baía de Minamata no Japão, onde centenas de pessoas foram envenenadas por mercúrio 

depois de comerem os peixes contaminados.  

Nesse mesmo período, a bióloga e escritora Rachel Carson lançou seu livro 

Silent Spring (Primavera Silenciosa), que viria a se tornar um clássico dos movimentos 

preservacionista, ambientalista e ecologista. O mesmo alertava para a crescente perda da 

qualidade de vida produzida pelo uso indiscriminado e excessivo dos produtos químicos 

e fertilizantes e os efeitos dessa utilização sobre os recursos ambientais (CARSON, 

1962). Entretanto, destaca-se que os neoclássicos evitaram mudanças radicais; 

realizaram-se apenas adaptações da estrutura analítica da teoria convencional. 

Desde então, surgiram e se firmaram correntes de pensamento da economia do 

meio ambiente, desenvolveram-se e fortaleceram-se associações de economistas 

ambientais, surgiram periódicos especializados e as revistas de economia tradicionais 

passaram a aceitar regularmente trabalhos na área. No entanto, conforme destaca 

HERCULANO (2000), os recursos naturais tendem a sofrer duas formas inter-

relacionadas de falhas de mercado. A primeira envolve a dificuldade na definição dos 

direitos de propriedade privada sobre tais recursos, enquanto a segunda abrange a 

grande incidência de externalidades negativas sobre os mesmos, levando a uma 
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sequência de eventos prejudiciais à qualidade ambiental. Tais falhas de mercado 

impactam diretamente na elaboração das políticas ambientais voltadas à utilização 

destes recursos e na definição dos instrumentos de política ambiental a serem utilizados 

(PERMAN et al., 1996). 

 

2.1.1. Os Direitos de Propriedade  

Com exceção parcial da terra (para fins agropecuários), “a tradição legal do 

mundo ocidental moderno apresenta dificuldade de definir os direitos de propriedade 

particular sobre a natureza, sobre o meio ambiente e sobre os seus compartimentos” 

(HERCULANO, 2000, p. 22). Os recursos naturais não são atribuíveis ao trabalho 

humano, nem à criação de indivíduos, grupos ou nações. Humanos não inventam nem 

fabricam minérios, água ou petróleo. Apenas descobrem a sua utilidade, colhem e usam 

esses recursos, diretamente ou transformados pelo trabalho.  

Segundo John Locke, as frutas de uma árvore em uma floresta passam a ser 

propriedade particular e deixam de ser comuns no instante exato da colheita, que é 

quando o homem “mistura o seu trabalho” com as frutas, excluindo-as do direito 

comum de outros homens. Enquanto estão penduradas nas árvores ou caídas no chão, as 

frutas não pertencem a ninguém, ou pertencem a todos, são comuns. Em sua famosa 

fábula sobre a gênese da propriedade privada, LOCKE (1973) pergunta a um homem 

anônimo que vai à floresta (espaço comum) para colher frutas nas árvores ou caídas no 

chão: 

“Quando [as frutas] começaram a pertencer-lhe? Quando as 

digeriu? Quando as comeu? Quando as cozinhou? Quando 

as trouxe para casa? Quando as colheu? E é evidente que se 

a colheita, de início, não as fez dele, nada mais poderia tê-

lo feito. Este trabalho estabeleceu uma distinção entre o 

comum e elas; juntou-lhes algo mais do que fez a natureza, 

a mãe comum de todos, tornando-os assim direito privado 

dele.” (LOCKE, 1973, p. 411) 
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Assim, para Locke, tudo que está na natureza é comum a todos os humanos, 

independentes da sua utilidade, até que um deles ou vários deles colham “fragmentos” 

dela, que assim se tornam privados. Essa fórmula, fundadora dos modernos conceitos 

ocidentais de propriedade privada, continha uma ambiguidade duradoura e 

provavelmente insolúvel. Em uma mesma paisagem natural convivem bens comuns e 

bens privados, e o critério de separá-los é o trabalho humano, que pertence à esfera da 

cultura e não da natureza (LOCKE, 1973). 

Criou-se, desde então, na ordem política liberal uma separação nem sempre 

explicitamente reconhecida, entre propriedade comum da natureza e a propriedade 

privada dos resultados do trabalho humano. Os recursos naturais “deixados” na natureza 

têm sido sistematicamente remetidos à condição de recursos de propriedade comum, sob 

responsabilidade difusa do governo, da comunidade, do poder público (embora haja 

exceções). Segundo HERCULANO (2000), ficaram ao desabrigo das proteções legais 

derivadas dos modernos direitos de propriedade privada.  

Desse modo, os recursos naturais ficam em uma situação parecida com a dos 

bens públicos. Tais bens apresentam a característica de serem não-rivais – seu consumo 

por um determinado indivíduo não impossibilita o consumo por uma outra pessoa ao 

mesmo tempo – e não-excludentes – não é possível que outros compartilhem os 

benefícios do consumo deste bem (SEROA DA MOTTA, 2006). Logo os recursos 

naturais são considerados de todos em geral, mas de ninguém em particular, e fica 

difícil excluir quem quer que seja do seu consumo. 

A semelhança se torna maior quando se considera que, ainda de acordo com o 

próprio liberalismo, todo bem privado tem um preço, medido principalmente pela 

“quantidade” de trabalho (e outros atributos humanos, como capital, informação e 

tecnologia) que ele incorpora. É com esse preço que o bem privado ingressa na esfera de 

troca, do mercado.  

A característica mais importante do preço de um bem é que ele limita o número 

de seus consumidores potenciais. O recurso natural não tem dono e nem tem preço, 

assim ele tende a ter um número infinito de consumidores. O bem natural fica, dessa 

forma, ainda mais parecido com um bem público, que sempre tem mais consumidores 
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do que o esperado. Um número indefinido ou infinito de consumidores leva a um 

consumo voraz, irracional e, no limite, destrutivo de qualquer bem, natural ou não 

(HERCULANO, 2000). Um bem sem preço no âmbito de uma economia cujos bens têm 

preços tende a ser sucateado pela sobre-exploração. 

Portanto, o fato dos direitos de propriedade de um bem não serem (bem) 

definidos faz com que não haja um mercado para os mesmos. Tais direitos constituem 

um conjunto de reivindicações válidas sobre um bem ou recurso que permite seu uso e 

transferência de propriedade por meio do ato de venda, sendo geralmente limitados por 

lei ou por convenções sociais (SEROA DA MOTTA, 2006). 

No contexto dos bens públicos ambientais, por exemplo, não é sempre claro 

quem é o “proprietário” dos direitos sobre os recursos hídricos ou do ar. Nesse sentido, 

tais direitos são criticamente importantes para o funcionamento dos mercados, sendo 

inclusive responsáveis pelo alcance de uma solução eficiente na presença de uma 

externalidade, conforme destacou o Prêmio Nobel Ronald Coase. Em seu artigo The 

Problem of Social Cost, COASE (1960) afirma que a atribuição apropriada dos direitos 

de propriedade a qualquer bem, mesmo na presença de externalidades, pode surgir por 

meio da livre negociação entre as partes envolvidas, independetemente de quem for a 

parte detentora dos direitos. 

O Teorema de Coase  afirma que uma vez definidos os direitos de propriedade 

sobre o recurso natural, o processo de negociação entre poluidores e aqueles que sofrem 

com a poluição leva automaticamente ao nível ótimo de poluição, independentemente 

de quem detém os direitos de propriedade. Assim, a maximização do bem-estar social 

nos contextos de produção de danos ou externalidades a certos agentes, em decorrência 

do empreendimento de outros, somente seria alcançável por meio de barganhas diretas 

entre ambos, desde que sob custos de transação e taxas de desconto irrelevantes 

(PEARCE e TURNER, 1989).  

A interdependência econômica entre agentes, portanto, definiria a motivação 

para a realização de barganhas que levassem a resultados socialmente eficientes, não 

importando a distribuição dos direitos de propriedade entre as partes (BUCHANAN, 

1973; BUCHANAN, 1984). Nessas condições, ao agir em seu melhor interesse, cada 
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um agiria no melhor interesse da coletividade, fórmula que poderia ser estendida às 

relações entre governos locais, desde que o ente federal não interviesse, o que poderia 

acarretar aumento dos custos de transação ou imposição de restrições para que o 

processo de barganha se encaminhasse para o ponto ótimo. 

A hipótese básica do argumento é que quanto maior a redução na poluição, 

maior o custo marginal (CMg) de abatê-la, isto é, de diminuir uma parcela de poluição 

através de técnicas de controle ambiental, e menor é o benefício marginal (BMg) para a 

parte afetada. A partir do nível de atividade econômica Qô, que leva ao nível a um 

determinado nível de poluição, inicia-se um processo de barganha e as partes envolvidas 

negociarão até o ponto em que o custo marginal de reduzir a poluição seja igual ao 

benefício marginal de reduzi-la – ponto E na Figura 6.  

Nesse ponto, a vítima da poluição não estará mais disposta a pagar um valor 

adicional para o agente poluidor para que este reduza a poluição. Ou seja, ele prefere 

“suportar” um pouco de poluição a gastar mais (acima de p*) e o poluidor só aceitará 

reduzir ainda mais seus níveis de poluição por uma quantia maior do que a vítima está 

disposta a pagar (KUPFER e HASENCLEVER, 2002).  

 

Figura 6 – Livre negociação entre o poluidor e a vítima da poluição  

Fonte: Adaptado de PEARCE e TURNER (1989) 
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Entretanto, apesar da existência hipotética de uma solução de mercado, a livre 

negociação entre as partes muitas vezes não é viável na prática. Muitas vezes os custos 

de negociação não são negligenciáveis e existe dificuldade de identificação dos lados da 

barganha, ou mesmo há uma desproporção de poder entre os agentes, dificultando o 

processo de barganha. Além disso, observa-se que em situações de propriedade comum, 

na qual quem polui é quem sofre com esta poluição, tal teorema não se aplica. 

 

2.1.2. As Externalidades Negativas 

A segunda falha de mercado é a ocorrência de externalidades, que, segundo 

PORTNEY (1982), ocorre sempre que as transações entre duas partes causarem um 

benefício ou um custo a uma terceira parte e sempre que esse benefício ou custo não for 

levado em conta nos entendimentos entre as duas primeiras partes. Isto é, uma pessoa A, 

no curso da prestação de algum serviço, cujo pagamento é realizado por uma segunda 

pessoa B, incidentemente acaba por causar um benefício ou um prejuízo a uma pessoa 

C, de tal modo que o pagamento não pode ser exigido da parte beneficiada (A não 

recebe compensação) ou não se pode obrigar à compensação da parte prejudicada (A 

não compensa pelos danos). 

De acordo com PIGOU (1932), as externalidades podem ser analisáveis em 

termos de divergências entre o custo privado e o custo social, sendo este último tomado 

no sentido de custo para o conjunto dos agentes econômicos que formam a coletividade. 

Para ele, qualquer atividade econômica apresenta um custo e o conjunto dos custos 

impostos por uma atividade à coletividade constitui o custo social da mesma. Uma parte 

dele é compensada pelos pagamentos efetuados pelo agente que está na origem da 

atividade (custo da matéria-prima ou do fator de trabalho, por exemplo), isto é, os 

custos privados. Entretanto, em geral, existem outros custos impostos a outros agentes 

sem que o pagamento venha proporcionar a mínima compensação, como, por exemplo, 

a poluição emitida por ocasião de uma atividade de produção industrial. 
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Figura 7 – Custo marginal privado e as externalidades  

Fonte: Adaptado de PEARCE e TURNER (1989) 
 

Para que uma atividade econômica gere uma externalidade negativa (ou um custo 

externo), é necessário que haja perda de bem-estar de um agente não-envolvido na mesma e 

que esta perda de bem-estar não seja compensada (PEARCE e TURNER, 1989). No 

entanto, as vantagens ou os inconvenientes ocasionados sem compensação pecuniária 

podem, todavia, ser avaliados monetariamente. Desse modo, se este custo (ou benefício) 

for tomado em conta na soma dos custos (ou dos benefícios) que determinam o custo 

social, vê-se que este custo social é na realidade maior que o custo privado suportado 

pelo emissor (PIGOU, 1932).  

Nesse sentido, pode-se dizer que o preço de mercado p não reflete a totalidade 

dos custos gerados pela produção, pois, em geral, não inclui o custo da externalidade. 

Assim, o custo privado de produção deve na realidade ser aumentado aos elementos do 

custo social, por meio da internalização da externalidade, provocando a determinação de 

um novo preço p* mais elevado para o bem, o que levará a uma menor quantidade 

produzida. Segue demonstração matemática da relação entre o custo privado e custo 

social. 

(i) Agente Emitente (X) 

ὅὼ ὅὼὢ                       (2.1) 
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ὅὓὫὼ                             (2.2) 

 

(ii ) Agente Receptor (Y) 

ὅώ ὅώὣȟ╧                        (2.3) 

ὅὓὫώ                            (2.4) 

ὅὓὫὩ                            (2.5) 

 

Dessa forma, tem-se que: 

Custo social (X) = CMgX + CMgE    (custos privados + custos da externalidade) 

O impacto no preço do bem produzido pelos agentes X e Y, caso a maximização 

do lucro seja realizada de maneira isolada e caso a mesma seja realizada conjuntamente 

será o seguinte:  

 

(i) Maximização isolada dos lucros dois agentes 

(i.1) Agente Emitente (X) 

ʌὼ ὗὼȢὴὼ ὅὼ ὢ                    (2.6) 

ὴὼ                            (2.7) 

Ћʌὼ  ὴὼ ὅὓὫὼπ                   (2.8) 

ὴὼ ὅὓὫὼ                         (2.9) 
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(i.2) Agente Receptor (Y) 

ʌώ ὗώȢὴώ ὅώ ὣȟ╧                      (2.10) 

ὴώ                             (2.11) 

Ћʌώ  ὴώ ὅὓὫώπ                     (2.12) 

ὴώ ὅὓὫώ                           (2.13) 

 

(ii)  Maximização conjunta dos lucros dois agentes 

ʌ ʌØ  ʌÙ  ὗὼȢὴὼ ὗώȢὴώ ὅὼ ὢ ὅώ ὣȟ╧            (2.14) 

 

(ii.1) Agente Emitente (X) 

ὴὼ
ȟ╧

                    (2.15) 

Ћʌὼ  ὴὼ ὅὓὫὼ ὅὓὫὩπ                 (2.16) 

ὴὼ ὅὓὫὼὅὓὫὩ                      (2.17) 

 

(ii.2) Agente Emissor (Y) 

ὴᴂώ
ȟ╧

                            (2.18) 

Ћʌώ  ὴᴂώ ὅὓὫώπ                     (2.19) 

ὴᴂώ ὅὓὫώ                          (2.20) 
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Ou seja, quando maximizamos o lucro dos dois agentes de forma isolada, o 

preço do bem produzido pelo agente X, causador de externalidades sobre o agente Y, 

não refletirá a internalização da sua externalidade gerada (resultado da equação 2.9). 

Dessa forma, o preço será igual ao custo marginal privado de X (CMgX). Entretanto, 

quando consideramos uma maximização conjunta dos lucros, percebemos que o agente 

X considerará a externalidade causada, isto é, ele a internaliza (resultado da equação 

2.17). Dessa forma, há um reflexo no preço, que passa a ser não apenas o CMgX, mas 

sim o somatório de seu custo marginal privado com o custo marginal externo (pôX  > 

pX). Essa elevação no preço do bem X faz com que haja uma redução na oferta do 

mesmo, devido ao equilíbrio de mercado. 

 

2.1.3. Nível Ótimo de Poluição  

Segundo PEARCE e TURNER (1989), o custo de externalidade sempre existirá 

quando uma atividade de um agente causa perda de bem estar social a um outro agente e 

quando esta perda não é compensada. Portanto, o nível de atividade econômica ótimo 

(Q*) que leva ao ponto de poluição ótimo (W*) é a questão que deve ser analisada, 

assumindo-se que a poluição é diretamente proporcional ao nível de atividade 

econômica (PEARCE e TURNER, 1989), conforme evidencia a Figura 8 a seguir. 

 

Figura 8 – Definição econômica do ponto ótimo de poluição 

Fonte: Adaptado de PEARCE e TURNER (1989) 
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O nível de atividade que gera poluição é mostrado no eixo horizontal. Os custos 

e os benefícios em termos monetários são mostrados no eixo vertical. A curva BMgE 

mostra o benefício marginal privado líquido da externalização do custo, isto é, o quanto 

o agente poluidor ganha ao não internalizar o custo de uma unidade de externalidade 

emitida. A mesma análise pode ser feita considerando-se os custos, logo o CMgA seria o 

custo de se “abater” (reduzir) uma unidade de poluição gerada pelo agente poluidor. Já a 

curva de CMgE representa o custo marginal externo, refletido no aumento de uma 

unidade de poluição causado pelo agente poluidor, devido ao crescimento do nível de 

sua atividade econômica. 

O nível de poluição ótimo (ótimo de Pareto), representado pela produção ótima 

Q*, é alcançado quando o BMgE = CMgE. Antes de chegar a Q*, nota-se que a 

sociedade enfrenta maiores custos por ter demasiados recursos destinados às atividades 

de abatimento da poluição. A partir do ponto de equilíbrio, a grande quantidade de 

poluição no meio ambiente expõe a sociedade a custos ambientais excessivos. Observa-

se, logo, que as externalidades negativas, geradas pelas atividades de mercado, 

impactam o meio ambiente, gerando uma sequência de fatos prejudiciais à qualidade 

ambiental.  

Destaca-se, inicialmente, que o conceito de poluição pode ter uma interpretação 

científica ou econômica. A primeira se relaciona à presença física da poluição, por 

exemplo, impactos biológicos e químicos dos rejeitos sobre o meio ambiente. Nesse 

caso, não significa necessariamente que a poluição do ponto de vista econômico exista. 

Para tanto, seria necessário haver uma perda de bem-estar, em função da reação humana 

aos efeitos físicos (PEARCE e TURNER, 1989).   

Devido à existência das falhas de mercado citadas, na prática o livre mercado 

não é capaz de alcançar o máximo bem-estar social. Para tanto, seriam necessárias 

condições específicas, que não ocorrem naturalmente. Por exemplo, seria necessário que 

todos os bens e serviços produzidos e consumidos fossem transacionados em mercados 

perfeitamente competitivos, com informação perfeita e direitos de propriedade 

adequadamente estabelecidos. Seria preciso também que todos os bens fossem privados, 

isto é, que não houvesse bens públicos e, principalmente, que não houvesse 

externalidades (PERMAN et al., 1996). 
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Dessa forma, a não-existência de poluição, portanto a não-geração de 

externalidades, só seria possível caso a atividade poluente não ocorresse, uma vez que, 

de acordo com as Leis da Termodinâmica, não existe produção sem poluição (PEARCE 

e TURNER, 1989; PERMAN et al., 1996; GEORGESCU-ROEGEN, 2012). No 

entanto, esta sequer seria uma solução ótima em termos de bem-estar social, visto que as 

diversas atividades econômicas também geram um ganho de utilidade (bem-estar) aos 

agentes, através do consumo. Existe, logo, um nível ótimo de poluição, no qual o bem-

estar gerado por um certo nível de atividade equivale à perda de bem-estar gerada pela 

poluição causada pelo mesmo (PEARCE E TURNER, 1989). 

 

2.2. Instrumentos de Política Ambiental 

Considerando-se a internalização (monetária) das externalidades via mercado, 

como o principal objeto de estudo na elaboração de políticas ambientais, ALIER e 

SCHULÜPMAN (1998) mencionam dois aspectos fundamentais que devem ser levados 

em consideração: como valorar monetariamente os custos externos e quais instrumentos 

de política ambiental devem ser utilizados para atingir o nível ótimo de poluição (ótimo 

social). Os instrumentos clássicos de política ambiental podem ser classificados como 

de comando-e-controle (regulação) ou de mercado (PEARCE e TURNER, 1989; 

SEROA DA MOTTA, 1996; IPCC, 1996, PERMAN et al., 1996; SEROA DA MOTTA 

e YOUNG, 1997). 

 

2.2.1. Instrumentos de Comando-e-Controle 

Desde as primeiras manifestações de degradação ambiental, materializadas pelo 

fenômeno das externalidades negativas que os diversos agentes econômicos se impõem 

mutuamente, percebeu-se a necessidade da intervenção estatal no sentido de mediar e de 

resolver os conflitos. Entre o fim do século XIX até o período anterior à Segunda 

Guerra Mundial, a principal forma de intervenção estatal se dava a partir da disputa em 

tribunais, onde as vítimas das externalidades negativas ambientais entravam em juízo 

contra os agentes poluidores (MAY, 2010). Entretanto, a longo prazo, as disputas em 

tribunais tornaram-se excessivamente custosas, não só em termos monetários, mas 

principalmente em termos de tempo de resolução dos litígios. 
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Assim sendo, por volta da década de 1950, adotou-se a política de comando-e-

controle (command-and-control policy), também conhecida como política de regulação 

direta ou de controle direto. Nesta política, que representa um instrumento não-

econômico, existe a imposição pela autoridade ambiental de normas (command) de 

comportamento ambiental (standards) sobre a produção final (ou sobre o nível de 

utilização de um insumo básico) do agente poluidor e, em seguida, o controle (control) 

sobre esses agentes. Além disso, há a determinação da melhor tecnologia disponível 

para o abatimento da poluição e para o cumprimento do padrão de emissão.  

Exemplos dessa política seriam exigências de utilização de filtros em chaminés 

das unidades produtivas, fixação de cotas para extração de recursos naturais, concessão 

de licenças para funcionamento de fábricas, substituição da fonte energética da unidade 

industrial, etc. (PEARCE e TURNER, 1989; PERMAN et al., 1996). Em geral, o 

standard implica no estabelecimento de níveis de concentração ambiental de um 

determinado poluente, com referência a algum critério relacionado à saúde, por 

exemplo, um nível de contaminação da água que não pode ser excedido, de tal modo 

que a mesma possa ser bebida sem gerar problemas à saúde, ou uma concentração 

determinada de material particulado na atmosfera que não cause doenças respiratórias. 

Segundo MAY (2010), a razão de ser dessa política é perfeitamente 

compreensível, pois, dado o elevado crescimento das economias ocidentais no pós-

guerra, com a sua também crescente poluição associada, foi necessária uma forte 

intervenção por parte do Estado. 

 

Figura 9 – Nível ótimo do standard 

Fonte: Adaptado de FIELD e FIELD (2002) 
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O ponto ótimo do padrão ambiental (standard) deve corresponder ao nível ótimo 

de poluição, isto é, à produção ótima Q*. Nela o agente é forçado a não ultrapassar o 

limite Q*, que acaba por se tornar o ponto ótimo (e máximo) de poluição privada. 

Entretanto, encontrar o ponto em que o standard é igual ao ótimo de produção e, 

portanto, de poluição (S = Q* = W*) não é fácil, dado a dificuldade de se determinar o 

BMgE e o CMgE. Por isso, o que na prática ocorre são tentativas de ajuste do standard 

de modo que ele não fique muito abaixo do ponto ótimo, como é o caso do Sô, onde o 

standard é demasiado restritivo (prejudicando as atividades econômicas), ou que ele 

não fique muito acima do ponto ótimo, como ocorre em Sôô, ocasionando uma grande 

permissividade do standard e, logo, um grande nível de poluição. 

O controle direto toma muito frequentemente a forma da definição de normas, 

traduzidas nos standards. Estes se dividem, principalmente, em quatro diferentes formas 

(BARDE, 1995): standard de qualidade ambiental (limite máximo admissível para um 

determinado meio ambiente), standard de emissões (limite máximo admissível para a 

quantidade de emissões lançadas no ambiente provenientes das fontes de emissão), 

standards tecnológicos (especifica procedimentos e tecnologias de prevenção/redução 

da poluição) e standards de produtos/inputs (especifica a composição e as 

características a que os produtos potencialmente poluentes devem obedecer). 

RATHMANN (2012) destaca que os instrumentos de comando-e-controle 

podem ser de diversos tipos, de acordo com os objetivos pretendidos pela política 

ambiental, conforme esquematizado a Tabela 2 a seguir: 

 

Tabela 2 ï Classificação e descrição dos instrumentos de comando-e-controle 

Fonte: Adaptado de RATHMANN (2012) 

Classificação do Instrumento Descrição 

Padrões 

Padrões de emissão de poluentes, padrões de qualidade 

ambiental, padrões tecnológicos 

(controle de equipamentos), especificações de processos e 

produtos (composição, durabilidade, etc.) 

Zoneamento 
O zoneamento fixa áreas onde não são permitidas certas 

atividades 

Licenças 

A concessão de licenças (não comercializáveis) para 

instalação e funcionamento visa restringir as atividades a 

determinadas áreas e/ou a certos períodos do dia, de acordo 

com a quantidade de efluente tratado 

Cotas Cotas (não comercializáveis) de extração de recursos naturais 

 



25 

 

Segundo FIELD e FIELD (2002), existem algumas vantagens neste tipo de 

instrumento de política ambiental, como o fato de que, desde que sejam cumpridos, os 

standards garantem que as emissões não excedam um dado limite imposto, além do fato 

de que estes constituem uma forma de prevenir efetivamente danos que podem ser 

graves ou irreversíveis. 

Entretanto, existem algumas críticas a essa política, uma vez que ela tem 

implementação excessivamente morosa, com demoradas negociações entre 

regulamentadores e empresas, podendo sofrer a influência de lobbies, bem como 

deficiências informacionais dos órgãos reguladores e altos custos associados à 

fiscalização contínua e efetiva por parte desses órgãos. Além disso, ocorre o tratamento 

de forma igual às diversas empresas, sem considerar diferenças de tamanho e de 

quantidade de poluentes lançados no meio ambiente, o não incentivo à redução da 

poluição, caso se alcance o standard, bem como grande dificuldade de se determinar o 

standard que atinja o nível ótimo de externalidade (PEARCE e TURNER, 1989).  

 

2.2.2. Instrumentos Econômicos 

Os instrumentos caracterizam-se como econômicos quando afetam o cálculo de 

custos e benefícios das atividades, influindo sobre o processo decisório, no sentido de 

produzir melhorias na qualidade ambiental (RATHMANN, 2012). Comparativamente 

aos mecanismos regulatórios (comando-e-controle), os instrumentos econômicos têm a 

seu favor a flexibilidade permitida aos agentes poluidores, isto é, procuram assegurar-

lhes liberdade para escolher economicamente a melhor alternativa para alcançar os 

objetivos de melhoria da qualidade ambiental mediante a seleção da tecnologia a ser 

adotada e do momento de sua implantação (PERMAN et al., 1996; THOMAS e 

CALLAN, 2010). Os mesmos podem ser classificados conforme Tabela 3 que se segue. 
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Tabela 3 ï Classificação e descrição dos instrumentos econômicos 

Fonte: Adaptado de RATHMANN (2012) 

Classificação do Instrumento Descrição 

Taxas 

Sobre Efluentes 
Pagamentoss sobre descargas no meio ambiente (ar, água, 

solo, ou geração de barulho) e baseadas na quantidade e/ou 

qualidade do efluente 

Sobre Usuários 

Pagamentos pelos custos de tratamento público ou coletivo de 

efluentes (tarifas para tratamento de água, esgoto). Cobradas 

uniformemente ou diferenciadas de acordo com a quantidade 

de efluente tratado 

Sobre Produtos 
Adições ao preço dos produtos que geram poluição; as 

primeiras (taxas sobre produto) propiciam um incremento de 

receitas para o governo 

Subsídios 

Subvenções Formas de assistência financeira condicionadas à adoção de 

medidas antipoluição 

Empréstimos Subsidiados Financiamentos de investimentos antipoluição a taxas de juros 

abaixo das de mercado 

Incentivos Fiscais 
Depreciação acelerada ou outras formas de isenção, ou 

abatimentos de impostos em casos de adoção de medidas 

antipoluição 

Certificados Negociáveis de Poluição (cap-and-trade) 

Licenças Negociáveis 
Compra e venda de direitos (cotas) de poluição; podem ser 

distribuídas dentro de uma planta, de uma mesma empresa ou, 

ainda, entre várias empresas de uma mesma indústria 

Seguro Ambiental Obrigatório Transferência da responsabilidade (pelos danos ambientais) do 

poluidor para empresas de seguros. 

Sustentação de Mercados Intervenção do governo via preço, a fim de fomentar 

mercados para materiais secundários (reciclados) 

 

 

2.2.2.1. Taxas 

Muitos economistas advogam um particular tipo de interveção, por meio de uma 

taxa sobre os poluidores com o objetivo de estimar o dano (externalidade) causado. 

Arthur C. Pigou, em Economics of Welfare, propôs uma taxa como uma forma 

adequada para equiparar o custo privado ao custo social (PIGOU, 1932).  

A internalização das externalidades para Pigou se daria através do pagamento de 

uma taxa, cujo montante seria igual à diferença entre o custo social e o custo privado 

(FAUCHEUX e NOËL, 1995). A internalização das externalidades, logo, traduzir-se-ia 

por um pagamento que, de algum modo, viria a atribuir um preço à nocividade. O preço 

do bem produzido seria então igual ao custo marginal social do bem (custo privado + 

taxa). 
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Figura 10 – A internalização das externalidades por meio de uma taxa 

Fonte: Adaptado de FIELD e FIELD (2002) 
 

A taxa ótima pigouviana (t* ), isto é, a que leva ao ótimo social é encontrada 

quando esta é igual ao custo marginal externo (CMgE) no nível ótimo de poluição. 

Matematicamente isso significa: 

ὄὒὴz ὗὼȢὴὼ ὅὼὢ ὸzȢὡ ὢ                 (2.21) 

sendo W o total de poluição emitido pelo agente X. 

ᶻ
 
Ȣ

  
Ȣz

                   (2.22) 

ὄὓὫὰὴz ὴὼ ὅὓὫὼὸzȢ                  (2.23) 

sendo    = 1
4
 , então: 

ὄὓὫὰὴz ὴὼ ὅὓὫὼὸz                        (2.24)      

ὄὓὫὰὴz ὄὓὫὰὴὸz                              (2.25)      

 

 

                                                 

4
 ∂W(X)/∂Q(X) = 1 implica em assumir que o nível de poluição ótimo é diretamente proporcional ao nível 

de atividade econômica ótimo (Q*) , conforme ressaltam PEARCE e TURNER (1989). 
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Novo ótimo privado:  

ὴὼ ὅὓὫὼὸz                            (2.26)      

 

Ótimo social: 

ὴὼ ὅὓὫί ὅὓὫὼὅὓὫὩ                     (2.27)      

 

Nível ótimo do imposto pigouviano: t*  = CMgE  no nível ótimo de poluição               

Ou seja, com a introdução da taxa t* , a produção máxima do agente (Qô) se 

desloca para Q*, ponto este onde a produção é a ótima (BMgLP = CMgE), isto é, para o 

ponto de ótimo social. Assim, segundo MAY (2010), a proposta de Pigou seria a 

imposição pelo Estado de um tributo incidente sobre cada unidade produzida de um 

determinado bem, visando corrigir a externalidade negativa. 

De acordo com FIELD e FIELD (2002), a definição da taxa ótima, assim como 

no caso dos standards, é extremamente complexa. Por isso, eles propõem que uma taxa 

deve ser assumida e, em seguida, deve-se verificar o efeito causado em termos da 

melhoria do nível de qualidade do ambiente. Se a qualidade ambiental não tiver sido 

acrescida no total desejado, deve-se aumentar a taxa; caso contrário, deve-se reduzi-la. 

Através desse processo de tentativa e erro (learning-by-doing) é que se chegará a taxa 

ótima (t* ). 

 Uma das principais vantagens do uso das taxas é permitir a geração de receitas 

fiscais e tarifárias. Isto é, tal política é considerada um duplo-dividendo, pois além da 

melhoria ambiental, gera receitas para os órgãos reguladores (MAY, 2010; PEARCE e 

TURNER, 1989; PERMAN et al., 1996). Além disso, segundo BARDE (1995), as taxas 

alcançam seus resultados, mesmo que os agentes reguladores não saibam absolutamente 

nada sobre os custos marginais de abatimento (CMgA) de qualquer dos agentes 

poluidores, e constituem um incentivo permanente à redução da poluição. 
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Comparativamente aos instrumentos de comando-e-controle, observa-se que as 

taxas são mais custo efetivas, além de apresentarem uma eficiência dinâmica, na medida 

em que as mesmas incentivam a inovação tecnológica, dado que a taxa é paga mesmo 

no ponto ótimo de poluição, gerando o duplo dividendo. Quanto aos custos relacionados 

ao monitoramento, tem-se que os instrumentos de comando-e-controle são mais baratos 

de se administrar que as taxas (PEARCE e TURNER, 1989).  

Um debate, todavia, tem lugar em torno desta solução fiscal proposta por Pigou. 

Este diz respeito à optimalidade da situação proveniente desta solução. Numerosos 

autores liberais, pouco inclinados a preconizar soluções fiscais, contestam 

evidentemente a otimalidade da posição pigouviana e exigem, para o alcance do ótimo, 

uma condição suplementar: que o produto da taxa seja entregue à vítima do efeito 

externo, a fim de que esta última veja o prejuízo residual compensado (FAUCHEUX e 

NOËL, 1995). Além disso, existem assimetrias de informação entre os agentes 

poluidores e o Estado, o que dificulta a determinação da curva de BMgLP, assim como 

uma grande complexidade de se conhecer o nível de CMgE na situação de ótimo.  

 

2.2.2.2. Subsídios 

Os subsídios sobre a redução das emissões de poluição ocorrem quando uma 

autoridade pública paga ao poluidor pela redução de uma certa quantidade, por 

exemplo, de toneladas de poluição emitida, ou  quando tal autoridade encoraja os 

poluidores a instalarem equipamentos para abaterem suas emissões (PEARCE e 

TURNER, 1989; FIELD e FIELD, 2002). Este instrumento funciona como uma análise 

do custo de oportunidade, pois quando o poluidor opta por emitir uma unidade de 

poluição, está em vigor a renúncia ao recebimento do subsídio que ele poderia ter 

ganhado, caso ele tivesse escolhido não poluir esta uma unidade.  
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Figura 11 – Efeito paradoxal dos subsídios 

Fonte: Adaptado de FAUCHEUX e NOËL (1995) 

 

O efeito do subsídio é mais complexo de se compreender: A curva de custo 

marginal da empresa incluída o subsídio (CMg + S), sobe na mesma posição que a do 

custo marginal da empresa mais a taxa (CMg + t), caso o montante absoluto do subsídio 

seja o mesmo que o da taxa. Isso acontece devido ao fato de que um aumento da 

produção da empresa corresponderá a uma redução do subsídio, isto é, o mesmo efeito 

causado pela taxa; em contrapartida, o custo médio diminui devido ao subsídio (CMe ï 

S). O equilíbrio de curto prazo da empresa é, portanto, o mesmo que no caso da taxa, ou 

seja, p, qô. O equilíbrio a longo prazo pôô, qôô é diferente: estando o preço situado acima 

do custo médio (CMe), haverá a entrada de novas empresas no mercado e, em seguida, 

ocorrerá um deslocamento da curva de oferta agregada do mercado para a direita (Sôô) 

(FAUCHEUX e NOËL, 1995). 

O que o exemplo acima mostra é que, se para uma empresa tomada isoladamente 

o subsídio pode, de fato, levar a uma redução da produção e, logo, da poluição; para o 

mercado como um todo, tem-se um aumento da produção e, assim, da poluição (efeito 

paradoxal do subsídio). Este resultado é inteiramente diferente do obtido pela ação de 

uma taxa. 

De acordo com análise de PEARCE e TURNER (1989), considere s o valor do 

subsídio por unidade de poluição reduzida, Ws o limite máximo de poluição, 
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representado através da produção máxima, e W o atual nível de poluição de um agente. 

Então, temos que: 

S = s (Ws – W)                         (2.28) 

Os subsídios (S) podem tomar a forma de transferências diretas de fundos 

(empréstimos, por exemplo), isenções fiscais, apoio à pesquisa e desenvolvimento 

(P&D), etc. O seu objetivo é alcançar a redução das emissões pelos agentes, mas pode 

também incentivar o desenvolvimento e a difusão de novas tecnologias mais limpas, 

ajudar a criar novos mercados para recursos e serviços ambientais, além de encorajar 

novos comportamentos dos consumidores.  

Entretanto, percebe-se que os subsídios se tornam ineficientes se a sua existência 

levar a uma super produção do produto subsidiado ou se estes criarem lucros indevidos 

para indivíduos ou partes do mercado. Ou seja, estes devem ser temporários, pois ao 

mesmo tempo são construtivos, quando usados para a obtenção de novas tecnologias 

para o mercado, tornando-o mais competitivo, e destrutivos, quando utilizados por 

muito tempo, criando interesses que são difíceis de serem resolvidos no futuro (EEA, 

2005).  

 

2.2.2.3. Certificados Negociáveis de Poluição 

Conforme já destacado, Coase (1960) considera que a racionalidade econômica 

pode ser alcançada através de uma negociação (monetária) entre as partes sem 

intervenção do Estado. Para isso, seria necessário que houvesse uma definição dos 

direitos de propriedade, não importando a quem é dado o direito; o que importa é o 

alcance do ponto ótimo de poluição a custos de transação inexistentes ou 

negligenciáveis. Para ele o problema existente entre dois agentes, por exemplo um 

poluidor e a vítima dessa poluição, nada mais é do que uma análise do dano mais sério 

em termos monetários, assim: 

“Se assumirmos que o efeito mais nocivo da poluição é que 

esta mata os peixes de um rio, a questão a ser decidida é: o 

valor da perda dos peixes é maior ou menor do que o valor 
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do produto produzido por um agente, cuja contaminação do 

rio torna isso possível?” (COASE, 1960, p. 16). 

  

Isto é, devem-se ponderar os ganhos de se evitar o dano versus as perdas em 

resultado de se parar a atividade que gera este dano. Assim, o teorema de Coase afirma 

que em concorrência perfeita, com custos de transação nulos ou negligenciáveis, os 

agentes, através da negociação bilateral e sem a intervenção do Estado, chegam à 

solução eficiente da eliminação do problema da externalidade (ótimo social) 

independentemente da distribuição inicial dos direitos de propriedade (PEARCE & 

TURNER, 1989; PERMAN et al., 1996).   

A partir dessa análise, o economista J.H. Dales atribui a existência das 

externalidades à ausência ou à má definição dos direitos de propriedade sobre os bens. 

Segundo DALES (1968), os direitos de propriedade devem ser exclusivos e 

transferíveis, a fim de permitir a troca mercantil. Trata-se, portanto, de um modo de 

internalização da externalidade, que encontrou a sua origem em uma falência dos 

direitos de propriedade, e, assim, ele procura definir esses direitos para permitir a sua 

troca entre os agentes, tendo como resultado a definição de um preço de equilíbrio que 

tem todas as características de um ótimo paretiano. Essa análise de Dales deu origem ao 

instrumento de internalização conhecido como mercado de licenças de emissão ou 

mercado de direitos de poluir. 

De acordo com FAUCHEUX e NOËL (1995), o seu funcionamento se dá da 

seguinte forma: o Estado, ou o órgão de controle, decide de antemão sobre a quantidade 

de poluição aceitável no meio ambiente e os distribui ou os põe à venda no mercado de 

títulos os direitos de poluição. Cada detentor destes títulos ou certificados terá, portanto, 

o direito de emitir uma quantidade de poluição correspondente ao montante de títulos 

detido. A diferença, caso ele polua mais do que o permissível, considerando-se o total 

de licenças possuídas, ele deverá abater (despoluir). 



33 

 

 

Figura 12 – Funcionamento de um mercado de licenças de emissão 

Fonte: Adaptado de FAUCHEUX e NOËL (1995) 
 

Tomando-se um mercado composto por apenas duas empresas: Empresa 1 e 

Empresa 2. O Estado define o limite máximo de poluição (Stotal), que para as empresas 

representam os standards S1 e S2, respectivamente. O gráfico acima demonstra o 

comportamento dos agentes frente à existência de um mercado de licenças de emissão. 

A CMgA dos agentes é, de fato, a curva de demanda por licenças. A Empresa 1 abaterá o 

custo da poluição até o ponto W1, isto é, até o ponto onde o CMgA1 se iguala ao S1. 

Porém, sobra a ele a região entre W1*  e W1 situada abaixo do CMgA1, constituindo o 

total L1*  de licenças que serão ofertadas no mercado. Já a Empresa 2 abaterá o custo de 

poluição CMgA2 até o ponto em que este se iguala ao preço ótimo (p*), isto é, W2* . 

Observa-se, contudo, que empresa ainda não alcançou o standard necessário (S2), por 

isso ela comprará as licenças ofertadas no mercado da Empresa 1, de modo que ela 

consiga alcançar o standard existente.   

Resumindo, este mercado de licenças de emissão funciona no formato cap-and-

trade, isto é, fixa-se um standard (cap), divide-o em licenças, que conferem “direito” a 

poluir, e existe a possibilidade de compra e venda dessas licenças (trade). A partir disso, 

as empresas decidirão como agir no mercado, de acordo com o confronto entre o CMgA 

e o preço das licenças (PEARCE e TURNER, 1989; FAUCHEUX e NOËL, 1995; 

PERMAN et al., 1996). 
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Tal instrumento, então, consiste em um mercado organizado onde se permite a 

compra e venda dos direitos de emitir poluição para o ambiente, sendo que os preços 

variam de acordo com as forças da oferta e da demanda, permitindo aos indivíduos uma 

atuação de acordo com os seus interesses privados (FIELD e FIELD, 2002). O número 

total de direitos será definido com base em uma quantia segura de emissões que podem 

ser “lançadas” ao meio ambiente.  

Faz-se importante destacar que a abordagem deste instrumento econômico se 

difere da utilizada pelas taxas e pelos subsídios, na medida em que os mercados de 

licença de emissões trabalham com quantidades, ao invés de considerar os preços. A 

mesma também é adotada pelos instrumentos de comando-e-controle, que limitam as 

emissões de poluição através dos standards, no entanto o que diferencia os mercados de 

licença de emissões deste instrumento é a possibilidade de transferência das permissões 

pelo mercado (PERMAN et al., 1996). 

Uma das principais vantagens deste instrumento é o fato dele não requer tanta 

informação para uma implementação eficiente como os controles diretos ou as taxas de 

Pigou, já que a quantia total de emissões pode ser facilmente ajustada ao aumentar ou 

diminuir o número de direitos em circulação. Porém, existem complicações que surgem 

relativamente ao crescimento econômico, à inflação e à entrada de novos participantes 

neste mercado (PEARCE e TURNER, 1989; FAUCHEUX e NOËL, 1995; FIELD e 

FIELD, 2002). 

 

 

2.3. Arcabouço Normativo: breve discussão 

2.3.1. Internacional 

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC) 

foi o marco legal que impulsionou a reunião de esforços globais para a estabilização das 

concentrações de GEE na atmosfera. Ela nasceu orientada pelos princípios 

consubstanciados na Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, adotada em 1992, ao final da Conferência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), mais conhecida como Cúpula da 

Terra, Rio 92 ou Eco 92.  
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Seu principal objetivo era discutir e definir ações para estabilizar as 

concentrações atmosféricas dos GEE, de forma a impedir que atividades antrópicas 

interfiram perigosamente no clima do planeta (UNFCCC, 1998). Dentre os princípios 

fundamentais do regime jurídico adotado está o princípio do poluidor-pagador, pelo 

qual as autoridades nacionais devem procurar promover a internalização dos custos 

ambientais e o uso de instrumentos econômicos, considerando-se que o poluidor deve 

arcar com o custo da poluição (FAUCHEUX e NOËL, 1995; KUPFER e 

HASENCLEVER, 2002). 

Após cinco anos, durante 3ª Conferência das Partes (COP 3), realizada em 

Quioto, no Japão, em 1997, foi criado o Protocolo de Quioto
5
 , que determinou limites 

de emissão de GEE aos países do Anexo I. A definição dos países pertencentes a este 

grupo se baseou no princípio da “responsabilidade comum, porém diferenciada”, 

adotado pela Organização das Nações Unidas (ONU) nas negociações internacionais, 

que reconhece que a responsabilidade de cada país é diferenciada pela contribuição das 

suas emissões passadas na variação da concentração de GEE na atmosfera e, 

consequentemente, no aumento de temperatura do planeta (WILLS, 2013). 

O Protocolo de Quioto estabeleceu mecanismos de flexibilização, quais sejam o 

Comércio Internacional de Emissões (CIE), o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL) e a Implementação Conjunta (IC). O CIE é um mecanismo de flexibilização 

previsto no Artigo 17 do Protocolo de Quioto pelo qual os países compromissados com 

a redução de emissões de GEE podem negociar o excedente das metas de emissões entre 

si. Este mecanismo permite que países que não alcancem a sua meta de redução possam 

utilizar o excedente de redução de outro país, seguindo a lógica de um mercado de 

transação de emissões (ONU, 1998). 

O MDL também tem como objetivo auxiliar no processo de redução de emissões 

de GEE e está definido no Artigo 12 do Protocolo de Quioto. Ele permite que países do 

Anexo I implementem projetos em países que não tenham metas de redução de emissão 

de GEE (países não-Anexo I), contribuindo para o desenvolvimento sustentável destes 

países e apresentando uma redução ou captura de emissões de gases causadores do 

                                                 

5
 Destaca-se que o Protocolo de Quioto só entrou em vigor em fevereiro de 2005, após sua ratificação 

pela Rússia, em outubro de 2004. 
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efeito estufa (ONU, 1998). Assim, seriam obtidas Reduções Certificadas de Emissões 

(RCEs), emitidas pelo Conselho Executivo do MDL, que poderiam ser negociados no 

mercado global. 

Já a IC consiste na implantação de projetos de redução de emissões de GEEs 

entre países que apresentam metas a cumprir, ou seja, países do Anexo I. Este 

mecanismo, definido no Artigo 6 do Protocolo de Quioto, foi criado para incentivar a 

implementação de projetos que diminuam as emissões de GEE em países do Anexo I, 

através da negociação bilateral de implementação conjunta de projetos de redução de 

emissões de GEE entre países integrantes do Anexo I (ONU, 1998). As regras em 

relação a metodologias de projetos, tipos de projeto e etapas são similares às existentes 

no MDL. 

Segundo BANCO MUNDIAL  (2010a), o Protocolo de Quioto, ao instituir tais 

mecanismos de flexibilização, conferiu apreciação econômica à redução de emissões e 

ao sequestro de GEE, gerando oferta e demanda por créditos de carbono. Nesse 

contexto, os países Anexo I deveriam reduzir sua emissões em 5,2%, em média, em 

relação as emissões de 1990, no primeiro período de compromisso do Protocolo – 2008-

2012 (UNFCCC, 1998). Além disso, os países Anexo I, signatários do Protocolo de 

Quioto e da CQNUMC, têm como compromisso calcular e informar as emissões anuais 

de GEE através de um inventário de emissões. Já os países em desenvolvimento (não-

Anexo I) devem submeter um documento intitulado “Comunicação Nacional”, 

contabilizando todas as suas emissões de GEE (também um inventário de emissões) por 

fontes e remoção de sumidouros. 

Destaca-se que os mecanismos de flexibilização do Protocolo, em especial o 

MDL, inseriram o Brasil nos esforços voluntários para redução dos GEE, contribuindo 

para o cumprimento das metas de redução dos países incluídos no Anexo I da 

CQNUMC. Assim, o Brasil passou a ser seleiro de projetos de redução de emissões de 

GEE, que originam reduções certificadas de emissões (RCEs) em nome dos 

participantes do projeto e são vendidos para as fontes que têm obrigação de reduzir suas 

emissões, situadas nos países incluídos no Anexo I. 

Porém, observa-se que as metas de redução do Protocolo de Quioto, embora 

tenham sido um início de colaboração global, mostraram-se insuficientes para reverter a 
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atual tendência de aquecimento global. Conforme destaca WILLS (2013), embora tenha 

sido um início, tais metas de redução, além de insuficientes para reverter a tendência de 

aquecimento, não estão sendo totalmente cumpridas. Além disso, os países 

desenvolvidos não são mais os maiores emissores de GEE, devido principalmente ao 

crescimento econômico acelerado observado nos países em desenvolvimento na última 

década. Dessa forma, sem a contribuição deste países na redução das emissões de GEE, 

uma ação global rápida e eficaz seria muito mais difícil. 

Nesse sentido, dado a urgência da discussão sobre as mudanças climáticas 

globais, os países signatários da Convenção do Clima, criada na Rio 92, reuniram-se em 

dezembro de 2009 em Copenhague na sua 15ª Conferência das Partes (COP 15). A 

expectativa era a de se acordar compromissos e metas mais ambiciosas e mais claras do 

que o compromisso adotado pelo Protocolo de Quioto, por parte dos países Anexo I e 

que fossem acertados mecanismos de contribuições voluntárias em mitigação por parte 

dos países em desenvolvimento (não-Anexo I) (WILLS, 2013). 

Apesar da mobilização da comunidade internacional, o que se viu em 

Copenhague foi a incapacidade dos líderes chegarem a um consenso, e o máximo que 

pôde ser extraído das negociações foi uma “carta de intenções” chamada de “Acordo de 

Copenhague” (WILLS, 2013). Esse pacote previa ações para a manutenção do aumento 

da temperatura global em no máximo 2ºC, mas deixa de estabelecer qualquer meta ou 

acordo para a redução de emissões dos GEE, logo a COP 15 foi considerada 

decepcionante. 

Passados vinte anos desde a Eco-92, foi convocada a Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, mais conhecida como Rio+20, para se 

refletir sobre as ações adotadas desde 1992, além de se (desejar) estabelecer as 

principais diretrizes para orientar o desenvolvimento sustentável pelos próximos vinte 

anos (ONU, 2012). Entretanto, diversos foram os diagnósticos a respeito dos resultados 

da Rio+20.  

De maneira geral, observou-se que a Conferência terminou sob críticas de falta 

de ambição, muito fundamentada na crise econômica internacional. Nesse contexto, 

muitos acreditaram que os países desenvolvidos, tradicionais financiadores de projetos 

ambientais, usaram a crise como justificativa para rejeitar o aporte de recursos, 
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deixando no documento final “um vazio” quanto a valores a serem destinados a 

programas de desenvolvimento sustentável. Outros defenderam que a busca pelo 

“desenvolvimentismo” por parte dos países em desenvolvimento fez com que não se 

conseguisse chegar a objetivos vinculantes, visto que tais países se fundamentam no 

princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas para continuarem se 

desenvolvendo economicamente.  

Existia, contudo, ampla expectativa, nacional e internacional, de que a Rio+20 

constituísse uma oportunidade única na geração de mobilização dos recursos políticos e 

financeiros necessários para desenhar uma saída duradoura para a “crise” ambiental. 

Dessa forma, muitos países se mostraram frustrados com a falta de ambição e de 

urgência no combate a problemas decorrentes do aumento do consumo, da população e 

da industrialização. No entanto, as delegações, em geral, comemoraram o consenso, 

sobretudo por terem reafirmado pontos já acertados há 20 anos, na Eco-92, evitando, 

logo, um retrocesso nos acordos já assinados.  

No final deste mesmo ano de 2012, foi realizada a COP 18 em Doha, no Catar, 

que teve como principal resultado a adoção por trinta e seis países de um segundo 

período para o Protocolo de Quioto. Porém, destaca-se que as metas de redução de 

emissão de GEE foram de 18% para os países desenvolvidos com relação aos níveis de 

1990, o que representa uma redução muito abaixo do mínimo definido pelo IPCC, como 

necessário para se ter chances de evitar que o aquecimento global ultrapasse os 2°C em 

relação a níveis pré-Revolução Industrial. Além disso, importantes países emissores, 

como Estados Unidos, Canadá, Japão, Rússia e Nova Zelândia não estão participando 

deste segundo período (UNFCCC, 2013a, 2013b) . 

Além disso, temas importantes como a questão do financiamento dos países em 

desenvolvimento frente às mudanças climáticas por parte dos países desenvolvidos 

foram debatidos, porém não foi definido como este total será arrecadado, como serão 

financiadas as ações de mitigação e adaptação de países em desenvolvimento e nem o 

que será feito para aumentar este valor (inicialmente, US$ 100 bilhões anuais). 

No início de dezembro de 2013, em Varsóvia, na Polônia, foi realizada a COP 

19. Dos principais temas em pauta para discussão, quais sejam a Plataforma de Durban, 

o regime de compensação por perdas e danos (loss & damage), o financiamento 
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climático e o pagamento por emissão reduzida a partir de esforço de combate ao 

desmatamento e à degradação florestal (REDD+), apenas este último apresentou 

avanços mais significativos. O encontro tinha o objetivo de esboçar a estrutura de um 

novo acordo global de redução de GEE, no entanto a diposição para negociação se 

mostrou pouca e, assim, permaneceram os impasses entre os países desenvolvidos e 

emergentes. 

 

2.3.2. Nacional  

O Brasil também participa das discussões acerca da necessidade dos países 

reduzirem suas emissões de GEE. O país é um dos signatários da CQNUMC, tendo sido 

o primeiro país a assiná-la e a ratificá-la, junto ao Congresso Nacional em 21 de março 

de 1994 (MAROUN, 2007). Basicamente, consta desta Convenção, em seu artigo 4º, 

obrigações para todas as partes, independentemente de suas responsabilidades históricas 

e atuais na concentração e na emissão de GEEs. 

Cinco anos depois, em 1999, foi instituído pelo Comitê Interministerial sobre 

Mudança do Clima o Grupo Executivo sobre Mudança do Clima no Brasil. Como 

resultado do trabalho deste Grupo, encaminhou-se ao Poder Legislativo, no dia 5 de 

junho de 2008, a proposta do Plano Nacional sobre Mudança do Clima, por meio do 

Projeto de Lei nº 3.535/2008. Através deste, o Brasil declara que pretende assumir 

compromissos, voluntários, para reduzir as emissões de GEE, adotando medidas 

nacionais de mitigação (em inglês, Nationally Appropriate Mitigation Actions - NAMA) 

(RATHMANN, 2012).  

Em suma, tem-se como objetivo identificar, planejar e coordenar as ações e 

medidas que possam ser empreendidas para mitigar as emissões de GEE geradas no 

Brasil, bem como aquelas necessárias à adaptação da sociedade aos impactos que 

ocorram devido à mudança do clima. Para tanto, o plano foi estruturado em quatro 

eixos: mitigação; vulnerabilidade, impacto e adaptação; pesquisa e desenvolvimento; e 

capacitação e divulgação (MMA, 2008). 

De forma a garantir que as ações previstas em cada um dos eixos estruturantes 

sejam realizadas, estão previstos instrumentos de ordem econômica e legal. Dessa 
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forma, são previstas as seguintes ações estruturantes, com vistas a viabilizar o 

atingimento dos objetivos de mitigação: 

i) Capacitação e educação ambiental; 

ii)  Disponibilização de linhas de crédito via Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Caixa Econômica Federal (CEF) 

para realização de investimentos em atividades que visem o desenvolvimento 

sustentável; 

iii)  Fomento à atração de projetos de MDL; 

iv) Criação do Fundo Nacional sobre a Mudança do Clima, com intuito de 

prover os recursos financeiros para implementar o Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima; 

v) Cooperação internacional, com vistas à capacitação técnica e à geração de 

conhecimento sobre o tema das mudanças climáticas globais. 

No ano seguinte,  foi decretada a Lei Federal nº 12.114, de 9 de dezembro de 

2009 – a qual foi regulamentada pelo Decreto Federal 7.343, de 26 de outubro de 2010 

– que criou o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC). Nos termos dispostos 

no artigo 2º da Lei Federal nº 12.114, o FNMC tem por objetivo “assegurar recursos 

para apoio a projetos ou estudos e financiamento de empreendimentos que visem à 

mitigação da mudança do clima e à adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos” 

(BRASIL, 2009a). Este será constituído por recursos públicos e privados, dentre eles 

dotações orçamentárias da União, doações e empréstimos de instituições financeiras, 

dispostos no artigo 3º da lei federal. 

Vinte dias depois, em 29 de dezembro de 2009, a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (PNMC), foi instituída pela Lei Federal nº 12.187, estabelecendo 

metas quantitativas de redução de emissões de GEE: 

 

“Art. 12. Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, 

como compromisso nacional voluntário, ações de mitigação 
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das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir 

entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 

38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas 

emissões projetadas até 2020” (BRASIL, 2009b). 

 

Nesse sentido, destaca-se que, apesar do fracasso da COP 15 na negociação de 

um acordo global, o papel do Brasil na cúpula da ONU foi de destaque. Coordenado 

pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI), o país apresentou tais metas de contribuições voluntárias, baseadas 

no Plano Nacional sobre Mudança do Clima (WILLS, 2013; GURGEL e PALTSEV, 

2013).  

Com a proposta voluntária de redução, o governo pretende prevenir que o país 

emita entre 975 milhões e 1,05 bilhão de toneladas de dióxido de carbono (tCO2) até 

2020, em comparação com a previsão de emissões caso nenhuma ação seja tomada 

(MMA, 2008). 

 

Tabela 4 ï Metas voluntárias de reduções de emissões de GEE no Brasil 

Fonte: RATHMANN (2012) 

Ações de Mitigação 
Projeção 

para 2020 

Cenário 1 

(MtCO 2) 

Cenário 1 

(%)  

Cenário 2 

(MtCO 2) 

Cenário 2 

(MtCO 2) 

Uso da Terra 1.084 669 24,7 669 24,7 

Redução do 

Desmatamento na 

Amazônia (80%) 

 564 20,0 564 20,9 

Redução do 

desmatamento no 

Cerrado (40%) 

 104 3,9 104 3,9 

Agropecuária 627 133 4,9 166 6,1 

Recuperação de 

pastos 
 83 3,1 104 3,8 

Integração Lavoura 

Pecuária (ILP) 
 18 0,7 22 0,8 

Plantio Direto  16 0,6 20 0,7 

Fixação Biológica de 

Nitrogênio 
 16 0,6 20 0,7 

Energia 901 166 6,1 207 7,7 

Eficiência 

Energética 
 12 0,4 15 0,6 

Incremento no Uso 

de Biocombustíveis 
 48 1,8 60 2,2 

Expansão da Oferta  79 2,9 99 3,7 
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de Energia por 

Hidroelétricas 

Fontes Alternativas 

(PCH, 

bioeletricidade, 

eólica) 

 26 1,0 33 1,2 

Outros 92 8 0,3 10 0,4 

Siderurgia – 

substituição do 

carvão de desmate 

por plantado 

 8 0,3 10 0,4 

Total 2.073 975 36,1 1.052 38,9 

 

Destaca-se que, a partir da Tabela 4, pode-se observar que grande parte destas 

reduções (aproximadamente 69% da meta) se daria com relação às mudanças nas 

condições do uso da terra, por meio da redução do desmatamento na Amazônia e no 

Cerrado. Interessante também notar que a natureza voluntária conferida ao 

compromisso está alinhada com o discurso dos países em desenvolvimento nas 

negociações internacionais. O quadro multilateral que se desenha, segundo BANCO 

MUNDIAL  (2011), é a assunção de NAMAs por esses países, caracterizadas como 

ações voluntárias mensuráveis, verificáveis e passíveis de serem relatadas. O 

compromisso deverá ser considerado setorialmente, o que aponta para um 

endereçamento segmentado no que se refere aos limites, às ações e a outros aspectos 

estruturais do processo. 

Antes mesmo da edição da PNMC, o Estado do Amazonas já havia aprovado sua 

pioneira política estadual por meio da Lei nº 3.135, de 5 de junho de 2007. A essa 

iniciativa seguiram os Estados do Tocantins (Lei nº 1.917, de 17 de abril de 2008), 

Goiás (Lei nº 16.497, de 10 de fevereiro de 2009), Santa Catarina (Lei nº 14.829, de 11 

de agosto de 2009), São Paulo (Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009), Rio de 

Janeiro (Lei 5.690, de 14 de abril de 2010), Pernambuco (Lei nº 14.090, de 17 de junho 

de 2010) e Espírito Santo (Lei nº 9.531, de 16 de setembro de 2010) (BANCO 

MUNDIAL, 2011). 

Em 9 de dezembro de 2010, foi promulgado o Decreto nº 7.390, que 

regulamenta alguns artigos da PNMC e impõe metas de emissões de GEE por setores 

econômicos. Diferentemente das estimativas preliminares feitas pela PNMC, o Decreto 

nº 7.390 estabelece as linhas de base, e as emissões totais do cenário de mitigação, sem 



43 

 

apresentar metas específicas para cada setor. A exceção é o setor de energia, pois o 

governo considerou o Plano Decenal de Energia (PDE) como sendo um cenário de 

mitigação, já que inclui numerosos esforços para aumentar a eficiência energética, a 

participação das energias renováveis e da energia nuclear na matriz energética brasileira 

(EPE, 2010b). 

Relativamente às medidas de mitigação para os demais setores, não há um maior 

detalhamento, sendo apenas citadas algumas medidas sem apresentar um valor 

quantitativo de redução de emissões. Uma das conclusões é que a principal contribuição 

para reduzir as emissões de GEE do Brasil viria dos esforços para se reduzir o 

desmatamento da Amazônia, seguindo o sucesso que essa política obteve nos anos 

recentes (WILLS, 2013). 

Em 2011, durante a COP 17, em Durban, o Brasil ratificou sua posição no que 

tange ao cumprimento das metas voluntárias constantes na PNMC (UNFCCC, 2012). O 

país declarou a necessidade da prorrogação do Protocolo de Quioto, em uma segunda 

fase, para o período 2013-2020. A partir disso, o Brasil se comprometeria, inclusive, 

caso a China e a Índia seguissem compromissos idênticos, a adotar compromissos 

mandatórios de mitigação das emissões de GEE. Para tanto, já se vislumbra a adoção de 

mecanismos de flexibilização para o cumprimento das metas, dentre os quais a adoção 

de um sistema de cap-and-trade para o Brasil (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2012). 

Na COP 18, em Doha, no Catar, foi definido um novo período para o Protocolo 

de Kyoto (2013-2020), que mantém as metas da primeira fase do tratado, porém não 

conta com grandes poluidores mundiais, como Estados Unidos e China. Outros países 

como Japão, Rússia, Canadá e Nova Zelândia se recusaram a assiná-lo, porque queriam 

que países emergentes como a Índia, a China e o Brasil também tivessem metas a 

cumprir, o que não é previsto pelo documento. Dessa forma, o grupo comprometido 

com as metas do Protocolo se reduz a 36 países: Austrália, Noruega, Suíça, Ucrânia e 

todos os integrantes da União Europeia. Juntos, eles respondem por apenas cerca de 

15% do total de emissões de GEE de todo o mundo. 

Em dezembro de 2013, foi realizada a COP 19, em Varsóvia, na Polônia. A 

Conferência não obteve grandes resultados; dentre eles houve o compromisso de US$ 

100 milhões para financiamento das mudanças climáticas (no entanto, o valor é baixo 
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diante das metas apresentadas na COP 15, realizada em 2009, que chegavam a 100 

bilhões de dólares). A Conferência também alcançou a aprovação do acordo chamado 

de REDD+, que se arrastava em negociações há sete anos; ele trata das regras para 

pagamento por esforços de redução de emissão resultantes de ações contra o 

desmatamento e degradação florestal. 

Destaca-se ainda que o Brasil divulgou na COP 19 números que indicam a 

elevação do desmatamento na Amazônia, após quatro anos consecutivos de queda. 

Além disso, foi comunicada a expectativa gerada pelo aumento das emissões de GEE 

devido ao início da produção de petróleo e gás no Pré-Sal, já a partir de 2014. Assim, 

considerando as metas voluntárias, embora o país detenha inúmeras opções de 

mitigação de baixo custo que, aliadas a instrumentos econômicos ou a mecanismos de 

mercado, podem criar opções eficientes para atender a esses compromissos, não fica 

completamente claro se os mesmos serão alcançados. É dentro desse contexto que a 

presente dissertação se enquadra, a partir da simulação de um mecanismo de cap-and-

trade para o Brasil.  

 

2.4. Políticas de Mitigação de Emissão de GEE: metodologias e estudos 

Muitos modelos vêm sendo desenvolvidos para estudar os impactos das 

mudanças  climáticas e para simular políticas econômicas que lidam com o problema de 

externalidade associado às emissões de GEE. Dessa forma, serão apresentadas as 

principais opções metodológicas, bem como suas respectivas aplicações em alguns 

estudos internacionais e nacionais. 

 

2.4.1. Opções metodológicas 

As mudanças climáticas e a questão das restrições de emissões de GEE têm sido 

tratadas na literatura por meio da utilização de diversos métodos: modelos 

econométrico, modelos de crescimento macroeconômicos,  modelos de insumo-produto 

e modelos de equilíbrio geral computável. Destaca-se que a escolha do  método depende 

do problema a ser tratado e da disponibilidade de dados. Além disso, é  importante ter 

conhecimento a respeito dos tipos de respostas que cada um destes modelos pode 
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prover,  dos dados necessários, assim como as vantagens e desvantagens de cada um 

deles (SILVA, 2009). 

 

2.4.1.1. Modelos Econométricos 

Os modelos econométricos (ME) são mais utilizados para prever emissões 

globais e ou testar a hipótese da curva de Kuznets ambiental. A curva de Kuznets foi 

descrita primeiramente por KUZNETS (1955) e estabelece um relacionamento no 

formato de “U” invertido entre desigualdade de renda e o crescimento econômico. Na 

década de 1990, essa relação foi aplicada às questões ambientais, ou seja, entre nível de 

atividade econômica e índice de degradação ambiental. 

Nos trabalhos econométricos estima-se uma equação, como aquela 

exemplificada em equação (2.1): 

 

ὣ Ὃ‍  Ὃ‍  ὢ‍ ‐                 (2.1) 

 

 

Onde: 

Y é o índice de degradação ambiental; 

Ὃ é o índice de atividade econômica; 

X é o vetor de outras variáveis explicativas; 

ε é o termo de erro; 

β’s são parâmetros a serem estimados.  

 

Destaca-se que, para ser confirmada a hipótese da curva de Kuznets, é 

necessário que o parâmetro ɓ2 seja negativo, indicando um ponto de máximo. 

Os modelos econométricos, em geral, utilizam séries de informações e obtêm 

relações estáveis pelo uso de técnicas estatísticas. Estas informações podem ser tratadas 

por meio de séries de tempo, cortes temporais, painel de dados combinado às duas 
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últimas e até pelo empilhamento de dados de diferentes períodos de tempo. Sua 

aplicação depende, em uma análise, da disponibilidade de dados e, para que os 

resultados sejam extrapolados, há de se pressupor que os padrões do passado se 

repetirão (MORAES e FILHO, 2013). 

Segundo SILVA (2009), as principais vantagens da utilização do método 

econométrico são o grande número de métodos de regressão disponíveis, a possibilidade 

de identificação de relações causais, a relevância da heterogeneidade individual, bem 

como a disposição dos resultados que podem ser tanto globais quanto regionais.  

No entanto, tal método apresenta algumas desvantagens, quais sejam a falta de 

detalhamento setorial, o enviesamento por heterogeneidade dos indivíduos, dentre 

outros. ARROW et al. (1995), por exemplo, levantou uma crítica à utilização dos 

modelos econométricos para teste da curva de Kuznets, destacando que na maioria dos 

casos em que as emissões diminuíram com o crescimento econômico, tais reduções 

foram devido a reformas institucionais locais, como a legislação ambiental e os 

incentivos baseados no mercado para  reduzir os impactos ambientais, e não causadas 

pelo crescimento econômico em si. 

 

2.4.1.2. Modelos de Crescimento Macroeconômico 

A incorporação de questões relacionadas ao meio ambiente em modelos de 

crescimento macroeconômico foi discutida inicialmente em DALY (1997), SOLOW 

(1997) e STIGLITZ (1997). DALY (1997) faz uma crítica ao modelo de SOLOW 

(1956), referindo-se a não facilidade de troca entre os fatores de produção, capital e 

recursos naturais. De acordo com o autor, os fatores de produção recurso natural e 

capital são bens complementares e não substitutos. Assim, é possível utilizar uma 

função produção neoclássica, desde que sejam incorporados recursos naturais, 

entretanto os resíduos do processo produtivo e sua representação matemática não podem 

estar na forma multiplicativa indicando, bens substitutos (SILVA, 2009). 

SOLOW (1997) e STIGLITZ (1997) objetivam revalidar o modelo de SOLOW 

(1956) respondendo às colocações de DALY (1997). Para SOLOW (1997), a 

substituição entre os fatores recurso natural e capital se torna possível quando, por 
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exemplo, um novo maquinário reduz a quantidade de resíduos resultante do processo 

produtivo, ou permite o uso de novos materiais nunca antes utilizados. Faz-se, 

necessário, porém, considerar os limites termodinâmicos, que estavam sendo 

negligenciados. 

De maneira geral, os modelos macroeconômicos de crescimento provêem 

resultados que permitem fazer previsões globais de emissão e análise de políticas, 

dentro de uma estrutura que analisa o comportamento da firma, família, governo, e setor 

externo. Em geral, são aplicados às questões ambientais e são divididos em três tipos: 

modelo de Solow tradicional, modelos que incorporam explicitamente horizontes de 

tempo (discreto ou contínuo) e modelos de crescimento endógeno. 

De acordo com SILVA (2009) as principais vantagens na utilização dos modelos 

macroeconômicos são: fundamentação na teoria econômica, acompanha as principais 

restrições a que o  país está sujeito em diferentes períodos e resultados globais. Já as 

principais desvantagens são: utilização de uma função de produção muito agregada, 

limitando a descrição de especificidades de cada setor econômico e não incorporação 

dos efeitos multiplicadores da economia. São necessários mais dados que um modelo 

econométrico, no entanto tais dados ainda são muito globais. 

 

2.4.1.3. Modelos de Insumo-Produto
6
 

A análise insumo-produto é um campo da economia que analisa as inter-relações 

entre os setores econômicos, expressas na forma de oferta/demanda por bens e serviços, 

formação de capital e troca de renda e trabalho (MILLER e BLAIR, 2009). Uma Matriz 

Insumo-Produto (MIP) é uma ferramenta econômica que representa a produção de bens 

e serviços dos setores (output), que, para tanto, demandam bens e serviços (inputs) 

ofertados por outros setores. Portanto, há fluxos monetários de um determinado setor 

para outro(s), de modo que este(s) possa(m) produzir seus bens e serviços, de tal forma 

que as interdependências dos/entre os setores (LENZEN, 2001; FEIJÓ e RAMOS, 

2007; MILLER e BLAIR, 2009; BÊRNI e LAUTERT, 2011). 

                                                 

6
 Será realizada apenas uma breve discussão a respeito dos modelos Insumo-Produto, uma vez que os 

mesmos serão detalhados no Capítulo 3 – Procedimentos Metodológicos. 
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As principais vantagens deste método são: considera as inter-relações entre 

produção de bens e serviços pelos setores, permite análise dos efeitos multiplicadores da 

economia, e, no que tange aos resultados, podem ser setoriais, regionais ou globais. As 

desvantagens são: coeficientes fixos de requerimento de insumos para produção e não é 

possível incorporar mudanças tecnológicas, nem substituição entre fatores de produção 

(COSTA, 2009).  

Ressalta-se, que, ao integrar modelos de insumo-produto a outros métodos, o 

objetivo é flexibilizar alguns pressupostos do modelo, sendo o principal deles o choque 

de demanda arbitrário. No modelo econométrico integrado a insumo-produto, por 

exemplo, os choques nos componentes da demanda final são feitos com base nos 

resultados de um modelo econométrico.  

Já no modelo macroeconômico integrado a insumo-produto, proposto por 

ARBEX e PEROBELLO (2009), utiliza-se o resultado de um modelo macroeconômico 

de trajetória para o produto, como estrutura de choque no modelo insumo-produto. As 

principais vantagens são: adoção de um choque macro-fundamentado e consistente, ao 

invés de choques arbitrários, além da abertura para possibilidade de substituição entre 

fatores de produção. As principais desvantagens são: coeficientes fixos de requerimento 

de insumos e necessidade de maior quantidade de dados desagregados setorialmente 

para calibrar o modelo macroeconômico. 

 

2.4.1.4. Modelos de Equilíbrio Geral Computável 

Os modelos de equilíbrio geral computável (CGE) permitem fazer análises de 

políticas, de sensibilidade e de elasticidades. Eles podem incorporar muitas questões-

chave nos indicadores de sustentabilidade em uma única estrutura microconsistente, 

permitindo uma análise quantitativa e sistemática entre qualidade ambiental, 

performance econômica e distribuição de renda (BOHRINGER e LOSCHEL, 2006). 

SHOVEN e WHALLEY (1998) destacam os CGEs como aqueles representados 

pelas interações entre múltiplos agentes que buscam a otimização individual e 

interagem através dos mercados de bens e fatores de produção. O equilíbrio em um 

modelo desta classe é obtido quando todas as variáveis endógenas (preços e 
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quantidades) ajustam-se de forma que os agentes não podem melhorar sua situação 

alterando seu comportamento. Dessa forma, oferta e demanda se igualam em todos os 

mercados, firmas sob retornos constantes à escala auferem lucros normais e as despesas 

dos agentes se ajustam às suas receitas. 

Os CGEs determinam endogenamente preços e níveis de produção relativos. 

Dessa forma, são úteis em elucidar alocações de recursos de equilíbrio e trajetórias de 

crescimento, ao invés de ciclos de negócios ou fenômenos em desequilíbrio. A 

aplicação de CGEs é justificada quando se espera que medidas ou políticas exógenas 

sejam capazes de gerar efeitos de equilíbrio geral na economia. Esse é o caso de 

políticas de controle de emissões de GEE, que apresentam um alcance amplo em termos 

de dimensões geográficas (diversas regiões e países do globo) e econômicas (diversos 

setores e agentes da economia), com efeitos consideráveis esperados na alocação de 

recursos nas economias regionais, nacionais e global (GURGEL et al., 2012).  

Resumindo, os modelos CGE calculam, com base em uma situação inicial e após 

um choque, o vetor de preços que aloca eficientemente os recursos da economia, 

garantindo equilíbrio em todos os mercados, pelo sistema de equações que descreve o 

comportamento dos agentes no sistema econômico. Finalmente, ainda é possível variar 

o horizonte temporal com que se trabalha nesses modelos, em curto e/ou em longo 

prazo, adotando os pressupostos teóricos correspondentes (MORAES e FILHO, 2006). 

Outro desenvolvimento também possível é construir modelos  dinâmicos, que permitem 

perceber como se dá a trajetória das variáveis, entre o  início e o fim do período de 

ajuste, podendo ser de características recursivas ou não. 

COSTA (2009) aponta como vantagens na utilização deste método: 

fundamentação na teoria econômica, descreve interações de toda a economia, os 

resultados podem ser tanto globais, quanto setoriais e regionais e ainda é possível fazer 

análises de impactos na produção, emprego, consumo, investimento, comércio, preços e 

salários. Porém, esta vantagem tem um custo, pois os CGEs necessitam de uma ampla 

quantidade de dados com altos níveis de desagregação para calibragem, e não podem 

refletir desequilíbrios (como desemprego ou subutilização da capacidade produtiva) ou 

dinâmica transacional. 
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Conforme destacado por WEYANT (2001), os principais fatores que afetam os 

resultados de um modelo CGE são: a definição do cenário de referência e projeção de 

emissões na ausência de políticas e medidas de controle; o cenário de política 

considerado; a representação das possibilidades de substituição nos processos 

produtivos e no consumo; as pressuposições sobre custos de tecnologias alternativas e 

de quando se acredita que essas estarão disponíveis, bem como as taxas de penetração 

das mesmas. Esses fatores indicam a necessidade de extensivas análises de sensibilidade 

nos estudos de equilíbrio geral aplicados às mudanças climáticas. 

 

2.4.2. Principais estudos 

Como as mudanças climáticas afetam inúmeras áreas de atuação da humanidade, 

há que se contemplar as suas dimensões. Usualmente, tem-se reconhecimento do 

impacto das mudanças climáticas sobre a agricultura, sobre a saúde, sobre a 

biodiversidade, sobre os eventos climáticos extremos e sobre os prejuízos materiais e 

humanos, além da perda de áreas litorâneas, do impacto sobre estoques de peixes e da 

necessidade de gastos públicos (MORAES e FILHO, 2013). Os estudos podem abordar 

um, diversos ou todos os eixos citados, conforme o grau de interesse e complexidade. 

Nesse contexto, diversos modelos vêm sendo desenvolvidos para estudar os impactos 

das mudanças climáticas e para simular políticas econômicas que lidam com o problema 

de externalidade associado às emissões de GEE (GURGEL et al., 2012).  

 

2.4.2.1. Estudos Internacionais  

No estudo das mudanças climáticas, os exercícios de modelagem de avaliação 

integrada (integrated assessment) têm-se mostrado como os mais apropriados, uma vez 

que combinam modelos de diferentes áreas do conhecimento para representar sistemas 

socioeconômicos e naturais, e suas relações. A construção desses  sistemas tem sido 

estimulada pelo reconhecimento de que o estudo de questões  ligadas ao aquecimento 

global necessita do entendimento e representação de  aspectos de diferentes disciplinas, 

uma vez que envolvem diversas dimensões, como social, econômica, ambiental e   

institucional.  
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Contudo, as limitações das modelagens de avaliação integrada residem nas suas 

próprias vantagens, uma vez que a comunicação entre os modelos de diferentes áreas do 

conhecimento, apesar de constituir um avanço em termos de capacidade de investigar o 

problema, não possui um paradigma ou caminho teórico universalmente desenvolvido 

ou aceito (ROTMANS e DOWLATABADI, 1998). Desse modo, além dos exercícios de 

avaliação integrada, existem modelos econômicos individualizados, geralmente mais 

direcionados para o estudo das políticas de mitigação de GEE.  

Diversas aplicações destes modelos no estudo de políticas e medidas para 

redução de emissões de GEE podem ser encontradas na literatura. Exemplos dessas 

aplicações incluem: mensuração dos impactos do Protocolo de Quioto sobre a economia 

europeia (VIRGUIER et al., 2003), sobre a economia japonesa (PALTSEV et al., 2004) 

e sobre os países em desenvolvimento (BABIKER et al., 2000); análises sobre 

propostas recentes de implementação de restrições quantitativas e impostos às emissões 

de carbono nos EUA (PALTSEV et al., 2008, 2009; METCALF et al., 2008), no Japão 

(KASAHARA et al., 2007) e na UE (REILLY e PALTSEV, 2006); estudo do papel dos 

diferentes tipos de GEE e sumidouros de carbono nas discussões de políticas (MANNE 

e RICHELS, 2004, REILLY et al., 2006); considerações sobre os papéis dos 

biocombustíveis na redução das emissões de GEE (GURGEL et al., 2007; HERTEL et 

al., 2010); análises do uso de receitas de impostos de carbono para redução de outras 

distorções nas economias (GOULDER, 1995; BABIKER et al., 2003), entre outros. 

Entre esses estudos, é possível destacar alguns que se aproximam mais do tema 

da presente pesquisa, isto é, modelagem de políticas climáticas e seus impactos 

econômicos. NORDHAUS (2007), por exemplo, avalia abordagens alternativas para a 

redução do aquecimento global de forma eficiente, considerando um enfoque de custo-

benefício. Para tal, utiliza um ECG global, o modelo DICE, construído com base na 

teoria neoclássica de crescimento econômico, para avaliar os impactos econômicos das 

mudanças climáticas. O Modelo DICE assume um recurso intitulado “capital natural” 

como um tipo adicional de estoque de capital, reduzido pelas concentrações de GEE, e 

tem no controle de emissões um investimento que aumenta a quantidade de capital 

natural.  
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BABIKER e ECKAUS (2002), por sua vez, utilizaram o modelo EPPA para 

analisar os custos econômicos de restrições em emissões não compartilhadas entre todos 

os países, como as metas do Protocolo de Quioto. Os resultados sugerem que os países 

do Anexo I deveriam pagar compensações monetárias aos demais por suas emissões. 

Como conclusão, a distribuição das restrições de emissões de GEE entre países 

definidas naquele acordo não teve um princípio econômico lógico, mas sim arbitrário. 

Isso implica em diferentes níveis de custos entre os países participantes, não 

relacionados com a renda atual ou à responsabilidade histórica na contribuição para o 

problema climático. Finalmente, o artigo afirma que os países não incluídos no Anexo I 

devem ser persuadidos a reduzir suas próprias emissões, permitindo que os custos sejam 

distribuídos de maneira mais equitativa.  

PALTSEV et al. (2008) analisaram propostas de mercados de carbono (cap-and-

trade) em discussão nos últimos anos no congresso dos Estados Unidos. Estes autores 

estimaram perdas de bem estar entre 1,5 e 2% do PIB norte-americano até 2050 devido 

às políticas climáticas em discussão. Eles também concluem que cumprir as metas 

propostas de mudança climática deve requerer esforços globais. Segundo este trabalho, 

com o rápido crescimento dos países em desenvolvimento, se estes não controlarem 

suas emissões, pode haver um aumento substancial da temperatura global, mesmo que 

os Estados Unidos e outros países desenvolvidos tenham políticas bastante restritivas. 

Tal conclusão está de acordo com a análise anterior de BARBIKER e ECKAUS (2002), 

razão pela qual também se fundamento o desenvolvimento da presente dissertação.  

Seguindo um propósito semelhante, o trabalho de METCALF et al. (2008) 

analisa as propostas de tributação sobre emissões utilizando o mesmo modelo do estudo 

de PALTSEV et al. (2008). Os autores concluem que os níveis de alíquotas de impostos 

ao carbono propostos não devem provocar reduções pronunciadas nas emissões. A 

inclusão de outros GEEs além do CO2 no esquema de tributação permitiria reduzir os 

custos de emissão. Por fim, afirmam que a escolha entre impostos às emissões ou 

mercados de carbono deve ser feita de acordo o critério de custo-efetividade, uma vez 

que ambas as abordagens (ou uma combinação delas) podem ser igualmente eficientes 

para a redução de emissão de GEEs.  
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JACOBY et al. (2009) investigam tanto as políticas de mercados de carbono 

como as de tributações sobre emissões, propondo que suas análises devem ajudar a ter 

uma visão sobre os desafios a serem enfrentados. Os autores aplicam o modelo EPPA 

sob um cenário de redução de 50% de emissões entre 2000 e 2050, meta a qual o G8 se 

propusera. Chegam à conclusão de que, sem a participação quase que da totalidade dos 

países, tal nível de redução não pode ser atingido, considerando a projeção de 

crescimento econômico de todas as regiões do mundo. Outra conclusão obtida é de que 

regras de redução simples não podem conciliar as circunstâncias de diferentes países, 

uma vez que os resultados podem ser perversos em termos da distribuição da renda 

mundial, com países em desenvolvimento com custos substancialmente elevados em 

relação aos países desenvolvidos.  

Em um estudo mais recente, PALTSEV et al. (2009) retomam o estudo de 

PALTSEV et al. (2008), atualizando hipóteses econômicas, tecnológicas e de políticas 

para melhor refletir o cenário de opções tecnológicas futuras. As atualizações permitem 

concluir que as incertezas tecnológicas, apesar de terem grande efeito sobre o mix de 

tecnologias a serem desenvolvidas sob uma política de redução de emissões, afetam 

apenas moderadamente o preço das permissões (allowances) de GEEs e o custo de se 

atingir as metas de reduções em emissões.  

CHEN, TIMILSINA e LANDIS (2013) realizaram um estudos visando avaliar 

os impactos da redução de emissões de CO2 na economia brasileira, a partir de um 

imposto sobre o carbono que abrange as emissões de CO2 provenientes do uso de 

energia e de processos industriais. Os resultados indicam que, em 2040, tais emissões 

no cenário business-as-usual seriam quase três vezes maior do que em 2010 e tais 

setores responsáveis por mais de metade do total das emissões nacionais de CO2. 

Destaca-se que, para tanto, foi utilizado um modelo recursivo dinâmico de equilíbrio 

geral computável (CGE). 

 

2.4.2.2. Estudos Nacionais  

No Brasil, a literatura sobre estudos econômicos de mudanças climáticas e 

políticas de mitigação é relativamente nova e vem se desenvolvendo rapidamente 

(GURGEL et al., 2012). De acordo com MORAES e FILHO (2013),após a publicação 
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do Relatório Stern (STERN, 2007), a comunidade acadêmica na área das ciências 

econômicas  do Brasil ganhou novo ânimo para tentar avaliar os impactos da mudança 

climática no país.  

Nesse sentido, alguns trabalhos trazem análises e reflexões qualitativas em torno 

das discussões sobre o papel do Brasil e da política ambiental nas discussões sobre 

mudança climática, bem como no Protocolo de Quioto (VIOLA, 2002, 2004; DINIZ, 

2003, 2007). Já em relação às estimativas de emissões e impactos ambientais, alguns 

trabalhos vêm sendo desenvolvidos no Brasil. Entre eles pode-se destacar SEROA DA 

MOTTA (2005), que estimou os impactos ambientais das indústrias brasileiras em 

cenários de acordos comerciais e GUILHOTO et al. (2002), que avaliaram possíveis 

impactos ambientais e regionais do crescimento da economia. Em outro estudo, 

HILGEMBERG e GUILHOTO (2006) quantificaram emissões de CO2 pelas indústrias 

brasileiras, utilizando um modelo de insumo-produto. 

LOPES (2003), por sua vez, desenvolveu um modelo CGE para avaliar a 

economia brasileira no caso de adoção de impostos às emissões de GEEs no país, 

conhecido como BR-Green. O autor conclui que os impostos às emissões permitiriam 

uma efetiva redução na emissão de CO2, mas provocariam um desaquecimento na 

economia nacional, em especial nos setores exportadores que apresentam a maior 

demanda de derivados de petróleo. Tal conclusão também pôde ser verificado em 

RATHMANN (2012). 

Quanto aos mercados de carbono no Brasil, ROCHA (2003) utilizou a 

abordagem do CERT (Carbon Emission Reduction Trade), que é um “metamodelo” 

baseado em informações e resultados de outros modelos, para estimar resultados da 

aplicação de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL) no país, averiguando a 

participação do Brasil no mercado de Certificados de Emissões Reduzidas (CER), sem 

considerar os efeitos de políticas climáticas adotadas em outros países.  

FERREIRA FILHO e ROCHA (2007) também avaliaram os efeitos de impostos 

às emissões de GEE sobre a economia brasileira, através do modelo CGE MOSAICO-

GEE. Os autores concluem que a aplicação de impostos às emissões seria mais eficiente 

no Brasil caso aplicada ao nível de atividade dos setores do que se aplicada apenas ao 

uso de energia, uma vez que setores como agricultura e pecuária possuem grande 
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contribuição para as emissões agregadas, não relacionadas ao uso de combustíveis 

fósseis. 

DOMINGUES et al. (2008) analisaram o impacto de mudanças climáticas (para 

a região Nordeste) com um modelo EGC inter-regional, a partir de estimativas das 

implicações sobre a disponibilidade de terras aptas para a atividade agrícola em um 

conjunto de cultivos. Os resultados obtidos indicaram um elevado potencial de perdas 

econômicas no Nordeste, especialmente nos estados mais pobres, apontando para a 

necessidade de políticas de mitigação e de controle de emissões. Na ausência destas 

políticas, os efeitos econômicos sobre o emprego, por exemplo, podem gerar impactos 

significativos sobre os fluxos migratórios, repercutindo na forma de elevada pressão 

sobre os serviços de infraestrutura urbana das metrópoles do Nordeste e de outras 

regiões do país (HADDAD et al., 2010). 

Já FEIJÓ e PORTO JR. (2009) analisaram os efeitos de reduções de emissão de 

CO2 sugeridas pelo Protocolo de Quioto sobre a economia brasileira. Os autores 

construíram cenários alternativos para as reduções do gás pelos signatários do 

Protocolo, admitindo também a possibilidade de comércio de emissões. Utilizaram a 

modelagem de equilíbrio geral GTAP-E, uma versão modificada do GTAP (Global 

Trade Analysis Project). Os autores concluíram que há um dilema econômico entre 

eficiência alocativa e meio-ambiente limpo. Entre os cenários considerados, a melhor 

posição estratégica do Brasil seria participar diretamente do processo de redução de 

emissões.  

O estudo realizado pela consultora McKinsey & Company em 2009 estimou a 

evolução das emissões de GEE no Brasil até 2030. Foram considerados os principais 

setores da economia brasileira, e cerca de 130 medidas de mitigação foram avaliadas. 

Como resultado, o estudo apresentou curvas de custo marginal de abatimento, a partir 

de uma perspectiva social (excluindo impostos e subsídios, com custo de capital similar às 

taxas de títulos do governo), e concluiu que a implementação de todas as medidas 

reduziria as emissões totais em 70%, com um custo anual que ficaria em torno de 1% do 

PIB do país (MCKINSEY & COMPANY, 2009). Dentre as principais críticas que 

podem ser feitas ao estudo, podemos citar a baixa taxa de desconto (4% ao ano), que 

não reflete o custo real das medidas de mitigação para os setores produtivos, bem como 
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a falta da aplicação de um modelo CGE para assegurar a consistência macroeconômica 

e verificar o impacto conjunto de todas essas medidas de mitigação na economia 

(WILLS, 2013). 

SILVA (2010) utilizou o modelo EPPA para estimar os impactos da 

implementação de metas de redução de GEE pelo Brasil, incluindo explicitamente a 

redução das emissões por desmatamento. O autor concluiu que uma expressiva redução 

nas emissões brasileiras pode ser atingida com pequenos impactos negativos sobre o 

crescimento econômico do país e o bem-estar agregado. Já LIMA (2011), por sua vez, 

procurou mensurar como políticas climáticas em países desenvolvidos afetariam a 

economia brasileira, utilizando também o modelo EPPA.  

O estudo Brazil Low-carbon Case Study, realizado pelo Banco Mundial 

(GOUVELLO, 2010),  estimou medidas de mitigação no Brasil entre 2010 e 2030, e 

analisou medidas de mitigação em quatro setores: Uso do Solo (incluindo Agricultura), 

Energia, Transporte e Resíduos. O estudo conduziu uma extensa análise setorial a fim 

de se identificar diferentes medidas de mitigação e seus custos associados. A partir de 

então, curvas de custo marginal de abatimento foram construídas, gerando um cenário 

de referência e um cenário de baixo carbono (WILLS, 2013).  

A análise econômica do estudo foi composta por dois níveis. Na avaliação 

microeconômica, uma análise de custo-benefício comparou 40 diferentes medidias de 

mitigação e selecionou quais deveriam ser incluídas no cenário de referência e quais 

deveriam estar no cenário de baixo carbono. Já a avaliação macroeconômica foi baseada 

em uma modelagem insumo-produto e, dependendo das medidas de mitigação 

implementadas em cada setor disponível na matriz insumo-produto, uma realocação dos 

investimentos e rearranjo nos níveis de produção dos setores era conduzida. Esse foi o 

primeiro passo para tentar se assegurar uma consistência macroeconômica. Entretanto, 

conforme destaca WILLS (2013), o próprio estudo sugeriu que essa análise insumo-

produto é limitada por alguns motivos, e que seus resultados devem ser utilizados com 

cautela.  

Quanto aos impactos das mudanças climáticas sobre a economia brasileira, o 

estudo Economia da Mudança do Clima no Brasil (MARGULIS, DUBEUX e 

MARCOVITCH, 2010), inspirado no Relatório Stern (STERN, 2007), buscou mensurar 
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tais impactos através da integração de diferentes modelos, ao estilo dos exercícios de 

avaliação integrada. O foco era estimar os custos econômicos relacionados às mudanças 

climáticas no Brasil, para tanto o núcleo central do sistema de modelagem foi o modelo 

de CGE EFES. Os resultados do estudo revelaram que os impactos da mudança do 

clima na economia brasileira levarão a uma perda acumulada no período de 2008 a 2050 

entre 0,7 a 1,5 vezes o equivalente ao PIB de 2008, com mudanças na distribuição 

regional da agricultura e possíveis aumentos nas disparidades regionais.  

Algumas teses e dissertações desenvolvidas no Programa de Planejamento 

Energético do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPE/COPPE/UFRJ) também se 

concentraram em analisar os impactos das mudanças climáticas a partir de distintas 

modelagens.  

RATHMANN (2012), por exemplo, examina o impacto de uma política 

carbono-restritiva sobre a competitividade de segmentos industriais energointensivos do 

Brasil. Através de uma modelagem insumo-produto e energética, posteriormente 

integrada em um modelo híbrido, foram mensurados os impactos econômicos e 

possíveis respostas político-industriais para mitigação dos impactos do custo carbono. 

Os resultados da modelagem integrada indicaram que os segmentos cimenteiro, ferro-

gusa e aço, ferroligas, metalurgia de metais não ferrosos e refino de petróleo seriam 

impactados, sobretudo, no que se refere à deterioração do seu valor adicionado, no 

longo prazo. Todavia, a perda de competitividade se restringiria aos segmentos de refino 

de petróleo e siderurgia, exigindo a adoção de mecanismos amenizatórios. 

Em GROTTERA (2013), utilizou-se uma matriz de contabilidade social (SAM) 

para o Brasil em 2005 visando analisar o impacto sobre a distribuição de renda no Brasil 

da implementação de um valor cobrado sobre a tonelada de CO2e emitida. Os resultados 

diferem tanto em função do nível de taxa estabelecido quanto em função da forma como 

a receita arrecadada com a medida é reinserida na economia. São simuladas duas 

opções: transferência direta para as famílias de baixa renda e desoneração de impostos 

trabalhistas. De forma complementar, são analisados os impactos sobre o PIB, os níveis 

de emprego e as emissões de GEE. 
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WILLS (2013) analisa o impacto de políticas climáticas, como uma taxa de 

carbono ou um mercado de cota de emissões de GEE, sobre a economia do Brasil. Em 

especial são analisados os efeitos da política sobre indicadores macroeconômicos, como 

PIB, dívida pública, inflação e taxa de desemprego, além de avaliar os efeitos sobre a 

produção dos principais setores da economia brasileira. Para avaliar os efeitos 

decorrentes dessa política o modelo IMACLIM-S BR foi desenvolvido pelo autor em 

cooperação com o Centre International de Recherche sur lôEnvironnement et 

le Développement (CIRED). Para calibrar o modelo no ano base, 2005, foi necessário 

construir uma MIP híbrida e uma SAM, para representar a economia brasileira e o 

sistema fiscal com grande detalhamento.  

Os resultados encontrados indicam que a forma que o governo utiliza as receitas 

de carbono influencia de forma importante o impacto da política climática na economia 

e nas emissões de GEE, conforme resultados de GROTTERA (2013). Também foi 

desenvolvida uma ligação do IMACLIM-S BR com o MESSAGE, proporcionando uma 

análise bastante profunda dos efeitos de políticas climáticas no sistema energético e na 

economia do Brasil. 

Embora diversos estudos tenham sido realizados no Brasil utilizando modelos de 

CGE, modelos mais complexos conforme apresentado, a presente dissertação 

desenvolve um modelo híbrido MIP–PL. Apesar da sua simplificação em relação aos 

CGEs, o modelo desenvolvido atende aos objetivos propostos por esta dissertação, 

sobretudo por se considerar restrições temporais. 
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3. Procedimentos Metodológicos 

Neste capítulo será apresentada a metodologia utilizada para se alcançar os 

objetivos propostos por esta dissertação. A mesma consiste em uma modelagem híbrida 

(MIP–PL) entre uma Matriz Insumo-Produto (MIP) e um modelo de Programação 

Linear (PL). Inicialmente, serão apresentados os fundamentos da MIP, bem como seu 

processo de elaboração, a partir das Contas Nacionais, além da compatibilização dos 

fluxos monetários com os dados de emissão de GEE pelos setores brasileiros, visando à 

elaboração da MIB Ambiental. Em seguida, os fundamentos do modelo de PL serão 

apresentados, seguindo-se à formulação do modelo de otimização e à sua ligação com a 

MIP Ambiental ora elaborada. 

3.1. Matriz Insumo -Produto 

A análise insumo-produto é um campo da economia que analisa as inter-relações 

entre os setores econômicos, expressas na forma de oferta/demanda por bens e serviços, 

formação de capital e troca de renda e trabalho (MILLER e BLAIR, 2009). Uma Matriz 

Insumo-Produto (MIP) é uma ferramenta econômica que representa a produção de bens 

e serviços dos setores (output), que, para tanto, demandam bens e serviços (inputs) 

ofertados por outros setores. Portanto, há fluxos monetários de um determinado setor 

para outro(s), de modo que este(s) possa(m) produzir seus bens e serviços, de tal forma 

que as interdependências dos/entre os setores em economias modernas é representada 

(LENZEN, 2001; FEIJÓ e RAMOS, 2007; MILLER e BLAIR, 2009; BÊRNI e 

LAUTERT, 2011). 

  

3.1.1. Fundamentos da Matriz Insumo-Produto 

De acordo com GUILHOTO (2004), a origem da teoria sobre a análise Insumo-

Produto de Leontief pode estar ligada ao problema do fluxo circular da renda, assim 

como ao problema da sua distribuição entre as classes envolvidas dentro do processo 

produtivo. Para Leontief: 

“a análise de Insumo-Produto é uma extensão prática da 

teoria clássica de interdependência geral, que vê a 

economia total de uma região, país, ou mesmo do mundo 
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todo, como um sistema simples, e parte para descrever e 

para interpretar a sua operação em termos de relações 

estruturais básicas observáveis” (LEONTIEF, 1987, p. 

860). 

 

Leontief deu início à análise sobre as relações intersetoriais de uma economia 

em seu artigo “Quantitative Input and Output Relations in the Economic System of the 

Unites States” (FEIJÓ e RAMOS, 2007). O que ele realizou através da MIP foi a 

construção de uma “fotografia econômica” da própria economia; nesta fotografia, ele 

mostrou como os setores estão relacionados entre si – ou seja, quais setores suprem os 

outros de produtos e serviços e quais setores compram de quem (Tabela 5). O resultado 

foi uma visão única e compreensível de como a economia funciona – como cada setor 

se torna mais ou menos dependente dos outros (GUILHOTO, 2004). 

 

Tabela 5 ï Tabela insumo-produto, em unidades físicas 

Fonte: Adaptado de LEONTIEF (1966) 

SETORES 1 2 ... J ... n+1 

n-setor 

(Demanda 

Final) 

Produção 

Total 

1 m11 m12 ... m1j ... m1,n-1 m1n M1 

2 m21 m22 ... m2j ... m2,n-1 m2n M2 

... ... ... ... ... ... ... ... ... 

I mi1 mi2 ... mij ... mi,n-1 min Mi 

... ... ... ... ... ... ... ... ... 

n-1 mn-1,1 mn-1,2 ... mn-1,j ... mn-1,n-1 mn-1,n Mn-1 
n-setor (Insumos 

Primários) 
mn,1 mn,2 ... mn,j ... mn,n-1 mnn Mn 

Insumo Total M1 M2  Mj  Mn-1 Mn  

 

Onde: 

mij representa unidades físicas do produto do setor i destinadas ao setor j; 

Mi é a produção total do i-ésimo setor. 

 

Dessa forma, Leontief observou que os setores produtivos estão relacionados 

entre si, de forma que cada setor supre os demais com seu próprio produto e compra 

produtos de outros setores. A análise insumo-produto, logo, trata-se de um campo da 

economia que analisa as inter-relações entre os setores econômicos, expressas na forma 
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de oferta e de demanda por bens e serviços, formação de capital e a troca de renda e 

trabalho (MILLER e BLAIR, 2009). Tal visão compreensível do funcionamento da 

economia rendeu à Leontief o Prêmio Nobel de Economia em 1973.  

Conforme evidencia a Figura 13, as relações fundamentais de insumo-produto 

mostram que as vendas dos setores podem ser utilizadas dentro do processo produtivo 

pelos diversos setores compradores da economia ou podem ser consumidas pelos 

diversos componentes da demanda final (famílias, governo, investimento, exportações). 

Por outro lado, para se produzir são necessários insumos, impostos são pagos, 

importam-se produtos e gera-se valor adicionado (pagamento de salários, remuneração 

do capital e da terra agrícola), além, é claro, de se gerar emprego (GUILHOTO, 2004). 

 

 Setores Compradores   

Setores 

Vendedores 
Insumos Intermediários 

Demanda 

Final 

 

Produção

Total 

 

 Impostos Indiretos Líquidos (IIL)   

 Importações (M)   

 Valor Adicionado   

 Produção Total   

 

Figura 13 – Relações fundamentais da Matriz Insumo-Produto 

Fonte: Adaptado de GUILHOTO (2004) 
 

Destaca-se que no processo produtivo são utilizados insumos domésticos (que 

foram obtidos através da produção doméstica), insumos importados e insumos primários 

(trabalho, capital e terra) para a produção de produtos domésticos. Em seguida, os 

produtos domésticos são utilizados pelas indústrias como insumos intermediários no 

processo produtivo ou são consumidos como produtos finais (exportações, consumo das 

famílias, gastos do governo, investimentos, etc.). Além disso, destaca-se que as 

importações podem ser de insumos intermediários, que se destinam ao processo 

produtivo, ou de bens finais, que são diretamente consumidos pelos consumidores 

finais. 
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Portanto, a renda da economia é gerada através da remuneração do trabalho, do 

capital e da terra, a qual é utilizada no consumo dos bens finais – sejam eles destinados 

ao consumo ou ao investimento (GUILHOTO, 2004). Já a receita do governo é obtida 

através do pagamento de impostos pelas empresas e pelos indivíduos. O modelo assume 

que existe equilíbrio em todos os mercados da economia. 

Conforme destacam FEIJÓ e RAMOS (2007), há duas hipóteses fundamentais 

com relação aos sistema econômico no modelo de insumo-produto: 

i) homogeneidade: cada produto é ofertado por apenas uma única  atividade (e 

somente tecnologia é utilizada para produzir um produto); 

ii) proporcionalidade: os insumos consumidos por cada atividade são uma 

função somente do nível de produção desta atividade. 

De forma esquemática, segue Tabela 6 de insumo-produto para uma economia 

de apenas 2 setores. 

 

Tabela 6 ï Tabela insumo-produto para uma economia de 2 setores  

Fonte: Adaptado de GUILHOTO (2004) 

 
Setor 

1 

Setor 

2 

Consumo 

das 

Famílias 

Governo Investimento Exportações Total 

Setor 1 Z11 Z12 C1 G1 I1 E1 X1 

Setor 2 Z21 Z22 C2 G2 I2 E2 X2 

Importação M1 M2 Mc Mg Mi  M 

Impostos T1 T2 Tc Tg Ti Te T 

Valor 

Adicionado 
W1 W2     W 

Total X1 X2 C G I E  

 

Onde: 

Zij é o fluxo monetário entre os setores i e j; 

Ci é o consumo das famílias dos produtos do setor i; 

Gi é o gasto do governo junto ao setor i; 
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I i é demanda por bens de investimento produzidos no setor i; 

Ei é o total exportado pelo setor i; 

Xi é o total de produção do setor i; 

Ti é o total de impostos indiretos líquidos pagos por i; 

Mi é a importação realizada pelo setor i; 

Wi é o valor adicionado gerado pelo setor i. 

 

Logo, a partir da tabela acima, pode-se estabelecer a seguinte igualdade: 

ὢ ὢ ὅ Ὃ Ὅ Ὁ ὢ ὢ ὓ Ὕ ὡ                                      (3.1) 

 

Eliminando X1 e X2 de ambos os lados, tem-se: 

ὅ Ὃ Ὅ Ὁ ὓ Ὕ ὡ                  (3.2) 

 

Rearranjando: 

ὅ Ὃ Ὅ Ὁ ὓ Ὕ ὡ                 (3.3) 

 

Ou seja, a tabela insumo-produto preserva as identidades macroeconômicas. A 

partir do caso acima para 2 setores, generalizando-se para o caso de n-setores, tem-se: 

ᾀ ὧ Ὣ Ὥ Ὡ ḳὼ 

i = 1,2,...,n 

 

(

(3.4) 
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Onde: 

zij é a produção do setor i que é utilizada como insumo intermediário pelo setor j;  

ci é a produção do setor i que é consumida domesticamente pelas famílias; 

gi é a produção do setor i que é consumida domesticamente pelo governo; 

i i é a produção do setor i que é destinada ao investimento; 

ei é a produção do setor i que é exportada; 

xi é a produção doméstica total do setor i. 

 

Assumindo-se que os fluxos intermediários por unidade do produto final são 

fixos, pode-se derivar o sistema aberto de Leontief
7
: 

 

ὥȢὼ ώ ὼ 

i = 1,2,...,n 

Onde: 

aij é o coeficiente técnico que indica a quantidade de insumo do setor i necessária 

para a produção de uma unidade de produto final do setor j; 

yi é a demanda final por produtos do setor i, isto é, ci + gi + i i + ei. 

 

Logo: 

ὥ                               (3.6) 

                                                 

7
 O sistema aberto de Leontief considera a demanda final como sendo exógena ao sistema, enquanto no 

sistema fechado esta é considerada endógena. 

(

(3.5) 
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Todas a outras variáveis já foram definidas anteriormente. 

Ressalta-se que a equação (3.5) pode ser escrita em forma matricial da seguinte 

forma: 

ὃὼ ώ ὼ                        (3.7) 

Onde: 

A é a matriz de coeficientes diretos de insumo de ordem (n x n); 

x e y são vetores colunas de ordem (n x 1); 

 

Resolvendo a equação (3.7), é possível obter a produção total que é necessária 

para satisfazer a demanda final, ou seja, 

ὼ Ὅ ὃ Ȣώ                      (3.8) 

Onde: 

I é a matriz identidade; 

(I ï A)
-1 

é a matriz de coeficientes diretos e indiretos, ou a matriz de Leontief. 

 

Tem-se L = (I ï A)
-1

, devendo o elemento bij ser interpretado como sendo a 

produção total do setor i que é necessária para produzir uma unidade de demanda final 

do setor j. 

 

3.1.2. Construção da Matriz Insumo-Produto para o ano de 2005 

A MIP nacional é de responsabilidade do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). A sua última versão fornecida tem 2005 como ano base e apresenta 

a economia brasileira dividida em 12 ou em 55 atividades produtivas (setores) e 110 

produtos. Ressalta-se que, em função de objetivos específicos deste trabalho, optou-se 
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por construir uma MIP agregada em 8 setores produtivos, utilizando-se as diretrizes 

fornecida por IBGE (2008). Outras referências complementares são ONU (1999), 

GUILHOTO (2004), GRIJÓ e BÊRNI (2006) e MILLER e BLAIR (2009). 

 

3.1.2.1. Fonte de Dados 

A construção da primeira Matriz Insumo-Produto Nacional pelo IBGE, órgão 

oficial do governo federal responsável pela elaboração das Matrizes Nacionais de 

Insumo-Produto, foi realizada em 1970. Entre os anos de 1970 e 1990, a construção foi 

feita com periodicidade quinquenal e, a partir da década de 1990, sua elaboração passou 

a ser anual. Apesar das matrizes apresentarem dados anuais a partir de 1990, a sua 

divulgação apresenta uma defasagem de no mínimo três anos. Tal demora é justificada 

pelo fato de o prazo entre a coleta dos dados levantados em cada setor da economia e a 

sua elaboração pelo IBGE ser relativamente extenso (GUILHOTO e FILHO, 2005). 

As matrizes que compõem o sistema de insumo-produto são divulgadas pelo 

IBGE na forma de duas tabelas: Tabela Recursos (descrita como Tabela 1) e Tabela 

Usos de Bens e Serviços (descrita como Tabela 2). Essas duas tabelas são a base para a 

construção da matriz de coeficientes técnicos e da matriz inversa de Leontief (MILLER 

e BLAIR, 2009). Destaca-se que os valores da Tabela 1 podem ser obtidos diretamente 

da tabela de Produção das Atividades das Contas Nacionais, uma vez que seus valores 

se encontram a preços básicos e representam valores de produção.  

Os valores das tabelas de Usos e Recursos são apresentados em preços básicos, 

que não incluem margens de comércio e de transporte por produto ou impostos sobre 

produtos. Esta opção produz um maior grau de homogeneidade entre os valores, uma 

vez que estes componentes geralmente estão sujeitos a variações não relacionadas com 

o processo de produção (IBGE, 2008). 

A Tabela 7 a seguir mostra a composição das informações obtidas das Tabelas 

de Recursos e da Tabela de Usos de Bens e Serviços. As matrizes são representadas por 

letras maiúsculas e os vetores, considerados sempre colunas, por letras minúsculas. 
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Tabela 7 ï Composição das informações das Tabelas de Recursos e Usos 

 Fonte: Adaptado de IBGE (2008) 

 
Produtos 

Nacionais 
Atividades 

Demanda 

Final 

Valor da 

Produção 

Produtos Nacionais  Un Fn Q 

Produtos Importados  Um Fm  

Atividades V  E G 

Impostos  Tp Te  

Valor Adicionado  yô   

Valor da Produção qô gô   

 

Onde: 

V é a matriz de produção, que apresenta para cada atividade o valor da produção 

de cada um dos produtos; 

q é o vetor com o valor bruto da produção total por produto; 

Un é a matriz de consumo intermediário nacional, que apresenta para cada 

atividade o valor dos produtos de origem interna consumidos; 

Um é a matriz de consumo intermediário importado, que apresenta para cada 

atividade o valor dos produtos de origem externa consumidos; 

Fn é a matriz da demanda final por produtos nacionais, que apresenta o valor dos 

produtos de origem interna consumidos pelas categorias da demanda final (consumo 

final das administrações públicas, consumo final das instituições sem fins de lucro a 

serviço das famílias, consumo final das famílias, exportações, formação bruta de capital 

fixo e variação de estoques); 

Fm é a matriz da demanda final por produtos importados, que apresenta o valor 

dos produtos de origem externa consumidos pelas categorias da demanda final; 

E é a matriz da demanda final por atividade, que representa a parcela do valor da 

produção de uma atividade destinada à demanda final. Estes dados não são observados, 

são calculados a partir de Fn; 

Tp é a matriz dos valores dos impostos e subsídios associados a produtos, 

incidentes sobre bens e serviços absorvidos (insumos) pelas atividades produtivas; 
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Te é a  matriz dos valores dos impostos e subsídios associados a produtos, 

incidentes sobre bens e serviços absorvidos pela demanda final; 

g é o vetor coluna com o valor bruto da produção total por atividade; 

y é o vetor coluna com o valor adicionado total gerado pelas atividades 

produtivas. É considerado como um vetor por medida de simplificação; na prática é uma 

matriz por atividade com o valor adicionado a custo de fatores e a preços básicos, as 

remunerações (salários e contribuições sociais), o excedente bruto operacional (obtido 

por saldo) e os impostos e subsídios incidentes sobre as atividades. 

 

Destaca-se que para se utilizar matrizes mais recentes, não disponibilizadas pelo 

IBGE, torna-se necessário elaborá-las com dados provenientes das Contas Nacionais em 

suas versões preliminares. Nesse sentido, segundo GUILHOTO (2004), a área de 

construção e atualização de matrizes é uma das que vem merecendo especial interesse, o 

qual se dá em dois campos de atuação, formado pelos órgãos oficiais de estatística e 

pelos pesquisadores que necessitam de matrizes nem sempre fornecidas pelos órgãos 

estatísticos. 

Assim, em função dos objetivos específicos da dissertação, construiu-se uma 

MIP agregada em 8 setores produtivos – Agropecuário, Florestas, Energia, Industrial, 

Eletricidade, Transporte, Serviços e Resíduos. A definição destes 8 setores se baseou 

nos dados disponíveis sobre emissão de GEE para a economia brasileira, de tal modo a 

permitir a compatibilização dos fluxos monetários com os dados de emissão de GEE, 

disponíveis em LA ROVERE et al. (2013) e no Inventário de Emissões da Segunda 

Comunicação Nacional do Brasil (BRASIL, 2010). A agregação dos setores e dos 

produtos das Contas Nacionais é representada na Tabela 8 que se segue. 

 

 

 

 

 

 

 

 



69 

 

Tabela 8 ï Agregação dos 56 setores e dos 110 produtos 

Fonte: Elaboração própria 

Setores Código dos Setores Código dos Produtos 

Agropecuário 0101, 0102 010101 – 010111, 010201 – 010206 

Florestas 0101 010112 

Outras Energias 0201, 0309, 0310, 0401 020101, 030901 – 031001, 04101 

Industrial 0202 – 0308, 0311 – 0334 020201 – 030801, 031101 – 033402 

Eletricidade 0401 040101 

Transporte 0701 070101, 070102 

Serviços 0501, 0601, 0801 – 1203 050101, 060101, 070103 – 120301 

Resíduos 0401 040101 

 

 

Faz-se necessário destacar que mais de um código de setor das Contas Nacionais 

pertence a diferentes setores da MIP desenvolvida com apenas 8 setores. O mesmo 

acontece para os produtos. Portanto, a desagregação se baseou em GROTTERA (2013), 

fundamentada na participação da atividade relativa na tabela de usos e recursos, bem 

como a partir de informações disponibilizadas pelo IBGE, conforme Tabela 9. 

 

Tabela 9 ï Desagregação dos Códigos dos Setores e dos Produtos 

Fonte: Elaboração própria, com base em GROTTERA (2013) 

Código Porcentagem (%) Setor 

do Setor  

0101 

94,7 Agropecuária 

5,3 Florestas 

do Produto 

040101 

74,2 Eletricidade 

7,4 Outras Energias 

18,4 Resíduos 

 

 

3.1.2.2. Relações Contábeis da Matriz Insumo-Produto 

Sendo i os produtos e j as atividades, tem-se que o valor da produção por 

produto (q) é igual: 

ή ὟὲȢὭ Ὂὲ                          (3.9) 

Onde: 

ή ВὟὲ Ὂὲ                                                                           (3.10) 
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ή ὠȢὭ                           (3.11) 

Onde: 

ή Вὠᴂ                                                                                  (3.12) 

 

Já o valor da produção por atividade (g) será: 

Ὣ ὠȢὭ                           (3.13) 

Onde: 

ή  Вὠ                              (3.14) 

 

Assim, o valor da produção total será: 

Вή  ВὫ                               (3.15) 

 

A partir da matriz de produção (V), é possível obter a sub-matriz de market-

share (D):  

Ὀ ὠȢή                  (3.16) 

 

Da mesma forma, a partir da matriz de usos e recursos (U) é possível obter a 

sub-matriz de coeficientes técnicos produto por atividade (B): 

ὄ ὟȢὫ                          (3.17) 

 

Substituindo-se (3.17) em (3.10), tem-se: 

ή ὄὲȢ Ὣ ȢὭ Ὂὲ                      (3.18) 
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ή ὄὲȢὫ Ὂὲ                                 (3.19) 

 

Multiplicando-se ambos os lados da equação (3.16) pelo vetor i, tem-se: 

ὠȢὭ ὈȢ ή ȢὭ                       (3.20) 

Ὣ ὈȢή                           (3.21) 

 

Logo, substituindo-se (3.21) em (3.19), tem-se: 

ή ὄὲȢὈȢή Ὂὲ                       (3.22) 

 

A equação (3.22) pode ser escrita como um modelo insumo-produto 

relacionando os produtos: 

ή  Ὅ ὄὲȢὈ ȢὊὲ                      (3.23) 

 

Caso fosse substituído (3.19) em (3.21), obter-se-ia uma equação para o modelo 

insumo-produto para as atividade.  

Além disso, multiplicando-se a matriz de coeficientes diretos de insumo (A) pelo 

valor da produção total de cada setor, teria-se a MIP no formato setor-por-setor (IBGE, 

2008; MILLER e BLAIR, 2009). Para tanto, A seria: 

ὃ ὈȢὄ                           (3.24) 

 

Sendo a equação (3.24) adequada para analisar as relações intersetoriais.  
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3.1.3. Fundamentos da Matriz Insumo-Produto Ambiental 

Na avaliação de muitas questões ambientais, pode-se querer fazer a distinção 

entre os fatores vistos como entradas (inputs) em um processo de produção da indústria, 

por exemplo, energia e emprego, e entre os fatores vistos como saídas (outputs), 

gerados por um processo de produção, por exemplo, a poluição.  

Podemos ver todos esses fatores como fluxos de entrada ou de saída do 

ecossistema no qual o sistema econômico industrial se situa, isto é, como mercadorias 

ecológicas (ecological commodities) de entrada ou de saída (MILLER e BLAIR, 2009). 

Além disso, podemos restringir a nossa consideração de mercadorias ecológicas para 

materiais não transacionáveis no mercado, uma vez que podemos lidar adequadamente 

com os produtos comercializáveis, através do próprio modelo de Leontief. 

Dessa forma, define-se um conjunto de insumos ecológicos (como água, terra ou 

ar) representados pela matriz M = [mkj], que denota a quantidade de insumos k 

necessária à produção total do setor j. Analogamente, estabelece-se uma matriz de 

produtos ecológicos N = [n1j], que corresponde à quantidade de produto (poluentes) 1 

gerado pela produção total do setor j. Destaca-se que ambas as sumatrizes M e N são 

descritas em unidades físicas (por exemplo, litros de água ou toneladas de dióxido de 

carbono). 

Dessa forma, a matriz de coeficiente direto de produtos ecológicos é definida 

como Q = Nô.x
-1 

(sendo Nô a matriz transposta de produtos ecológicos). Os elementos de 

Q = [q1j] determinam a quantidade de produto (poluente) 1 gerada na produção de uma 

unidade monetária de produto da indústria j. 

Como resultado, pode-se calcular os requisitos diretos de emissão de GEE, a 

partir da multiplicação da matriz transposta de emissões de produtos ecológicos (Nô) por 

uma matriz 8x8, cuja diagonal principal contém o inverso do valor da produção total de 

cada setor (x
-1

) 

 

ὗ ὔȢὼ                           (3.25) 
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Multiplicando-se Q por uma matriz 8x8, cuja diagonal principal contém a 

Demanda Final (DF), tem-se os Requisitos Diretos (RD) de emissões de GEE de cada 

setor: 

ὙὈ ὗȢὈὊ                         (3.26) 

Os Requisitos Totais (RT) de emissões de GEE de cada setor produtivo foram 

calculados a partir da multiplicação de Q pela matriz de Leontief (L = (I-–A)
-1

). 

ὙὝ ὗȢὒ                          (3.27) 

Portanto, os Requisitos Indiretos (RI) de emissões de GEE podem ser 

encontrados pela diferença entre os RT e os RD, ou seja: 

ὙὍ ὙὝ ὙὈ                         (3.28) 

ὙὍ ὗȢὒ ὈὊ                       (3.29) 

 

Em seguida, pode-se calcular a intensidade de carbono (ic) de cada setor 

produtivo, que corresponde ao conteúdo de CO2e embutido em uma unidade monetária 

de produto de cada setor. O cálculo da ic fornece um indicativo, por exemplo, de em 

quanto os diversos setores seriam onerados no caso da implementação de uma cobrança 

pela tonelada de CO2e emitida. 

Assim, tem-se que a ic de cada setor, em Mt CO2e/R$1.000,00, será a razão 

entre os RT deste setor, em MtCO2e, e o Valor Adicionado Bruto (VAB)
8
 do mesmo, em 

R$1.000,00, extraído da MIP. 

Ὥὧ  , sendo i os setores econômicos analisados            (3.30) 

 

 

                                                 

8
 Valor Adicioinado Bruto (VAB) ou Produto Interno Bruto (PIB) 
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3.1.4. Construção da Matriz Insumo-Produto Ambiental para o ano de 2005 

Já a partir do final dos anos 60, Leontief começou a se preocupar também com o 

meio ambiente e o impacto que os diferentes setores teriam sobre ele, conforme análise 

realizada nesta dissertação. Apesar de trabalhos anteriores já terem tratado do problema 

do meio ambiente utilizando-se de insumo-produto, como CUMBERLAND (1966), 

DALY (1968), ISARD (1968) e AYRES e KNEESE (1969), Leontief não estava 

satisfeito com o enfoque destes trabalhos, até que em LEONTIEF (1970) ele apresenta a 

sua formulação de um modelo de insumo-produto que estuda o problema de poluição do 

meio ambiente. Alguns trabalhos mais recentes que analisam os efeitos das reduções de 

emissões de GEE sobre MIPs podem ser verificado em PROOPS et al. (1993), 

KRATENA e SCHLEICHER (1999), LENZEN et al. (2004) e HRISTU-

VARSAKELIS et al. (2010).   

 

3.1.4.1. Fonte de Dados 

Conforme anteriormente destacado, dado os objetivos específicos da dissertação, 

foi elaborada uma MIP própria para o ano de 2005, a partir das Contas Nacionais, com 

apenas 8 setores produtivos – Agropecuário, Florestas, Energia, Industrial, Eletricidade, 

Transporte, Serviços e Resíduos. A definição destes 8 setores se baseou nos dados 

disponíveis sobre emissão de GEE para a economia brasileira, de tal modo a permitir a 

compatibilização dos fluxos monetários com os dados de emissão de GEE. 

Para tanto, foi incorporada à nova MIP uma submatriz de produto ecológico, que 

consiste em um vetor-coluna de tamanho 8x1 à direita da demanda final
9
, indicando a 

quantidade de MtCO2e associada a cada um dos setores de atividade da MIP, a partir da 

metodologia proposta por MILLER e BLAIR (2009). Destaca-se que foram 

considerados os dados de emissão de GEE disponíveis em LA ROVERE et al. (2013) e 

no Inventário de Emissões da Segunda Comunicação Nacional do Brasil (BRASIL, 

2010). 

 

                                                 

9
 Em um MIP apresentada em unidades monetárias, e não em unidades físicas, a demanda final será 

representada pela receita total. 
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Tabela 10 ï Tabela insumo-produto ambiental, em unidades monetárias 

Fonte: Adaptado de LEONTIEF (1966) 

SETORES 1 2 ... n+1 

n-setor 

(Demanda 

Final) 

Receita 

Total 
Emissões 

de GEE 

1 p1.m11 p1.m12 ... p1.m1,n-1 p1.m1n X1 E1 

2 p2m11 p2.m12 ... p2.m2,n-1 p2.m2n X2 E2 

... ... ... ... ... ... ... ... 

I pi.m11 pi.m12 ... pi..mi,n-1 pi.min Xi Ei 

... ... ... ... ... ... ... ... 

n-1 
pn-1.mn-

1,1 
pn-1.mn-1,2 ... pn-i.mn-1,n-1 pn-1.mn-1,n Xn-1 En-1 

n-setor  

(Insumos 

Primários) 
pn.mn,1 pn.mn,2 ... pn.mn,n-1 pn.mnn Xn En 

Despesa 

Total 
X1 X2  Xn-1 Xn ὢὭ ὉὭ 

 

 

Onde: 

pi representa o preço do produto do setor i;  

mij representa unidades físicas do produto do setor i destinadas ao setor j;  

Xi representa a receita/despesa total do i-ésimo setor; 

Ei representa as emissões do setor i. 

 

 

3.1.4.2. Agregação das Emissão de GEE dos Setores 

Conforme anteriormente destacado, a criação das MIP para o ano de 2005 se 

deveu ao fato da necessidade de se compatibilizar os fluxos monetários com os dados de 

emissão de GEE, sendo os mesmos disponíveis em LA ROVERE et al. (2013) e no 

Inventário de Emissões da Segunda Comunicação Nacional do Brasil (BRASIL, 2010), 

conforme mostra a Tabela 11. 
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Tabela 11 ï Emissão de GEE por setor (Mt CO2e) 

Fonte: Elaboração própria, com base em LA ROVERE et al. (2013) e BRASIL (2010) 

Setores Emissão de GEE (Mt CO2e) 

Agropecuário 431 

Florestas 1.329 

Energia 42 

Industrial 157 

Eletricidade 28 

Transporte 135 

Serviços 13 

Resíduos 41 

 

A apresentação da MIP Ambiental para o ano de 2005 agregada nos 8 setores 

encontra-se disponível no Anexo I. 

 

3.2. O Modelo de Otimização 

Dado o objetivo geral desta dissertação, qual seja analisar o impacto de medidas 

de restrição de emissão de GEE sobre a economia brasileira, no contexto das mudanças 

climáticas, faz-se necessário utilizar um modelo de otimização para encontrar a solução 

satisfatória. Conforme apresentado anteriormente, foi elaborada uma MIP Ambiental 

própria, a qual será agregado um modelo de Programação Linear (PL), desenvolvendo-

se, portanto, uma modelagem híbrida (MIP–PL). O objetivo da mesma é otimizar o 

valor de produção (VP) da economia brasileira no ano de 2005, a partir de restrições de 

emissões de GEE pelos setores econômicos, além de também avaliar os respectivos 

impactos sobre o Produto Interno Bruto (PIB) e sobre o Emprego (E) da economia 

brasileira neste mesmo ano.  

 

3.2.1. Fundamentos da Programação Linear 

A área que estuda a otimização de recursos é denominada Programação 

Matemática e nela a quantidade a ser maximizada ou minimizada é descrita como uma 

função matemática dos recursos (variáveis de decisão) escassos. As relações entre as 

variáveis são formalizadas através de restrições ao problema, expressas como equações 

e/ou inequações matemáticas (PUCCINI, 1975; LACHTERMACHER, 2007; TAHA, 
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2008). Dessa forma, um problema de programação linear consiste, basicamente, em 

encontrar uma solução ótima governada por uma lógica matemática, compostas por uma 

função-objetivo e restrições associadas ao problema. Assim: 

“[o]s modelos de otimização são representados por uma 

formulação matemática, na qual um algoritmo é usado para 

calcular um conjunto de valores para as variáveis de 

decisão que minimizem ou maximizem uma função-

objetivo, sujeito às restrições. A escolha da técnica a ser 

usada depende da forma e das propriedades matemáticas da 

função-objetivo e das restrições.” (LABADIE, 2004, 

pp.18). 

A função-objetivo representa uma forma de valoração do desempenho obtido 

por mudanças pontuais em um conjunto de variáveis de decisão, as quais coordenam a 

operação do sistema. As restrições, por sua vez, também são representações 

matemáticas, impondo limites operacionais ao modelo (SANTOS, 2011).  

Como os modelos de otimização, em sua maioria, são baseados em algum tipo 

de programação matemática (algoritmo), suas resoluções podem ser realizada por meios 

determinísticos
10

 ou estocásticos
11

. LABADIE  (2004) sugere uma classificação básica 

das técnicas de otimização, tal como se segue: 

¶ Programação Linear (PL) 

¶ Programação Dinâmica (PD) 

¶ Programação Não-Linear (PNL) 

¶ Métodos Heurísticos 

No escopo desta dissertação, será descrito apenas o conceito de Programação 

Linear. As outras técnicas supracitadas, por não fazerem parte da modelagem realizada, 

não serão analisadas. Para informações mais aprofundadas, recomenda-se a leitura de 

BARBOSA (2002), LACHTERMACHER (2007) e TAHA (2008). 

                                                 

10
 Os dados de entrada do modelo são parâmetros conhecidos. 

11
 Os dados de entrada do modelo não são totalmente conhecidos. Podem-se gerar os dados de entrada 

sinteticamente ou por métodos de previsão com base em séries históricas (estocástica implícita). Outro 

meio é presumir que a otimização não necessita do perfeito conhecimento de eventos futuros (estocástica 

explícita).  
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 Considerada como um dos principais avanços científicos da segunda metade do 

século XX (BARBOSA, 2002; SIMONOVIC, 1992), devido a sua vasta aplicação, a PL 

se refere às equações com relações lineares entre as variáveis. Mesmo em problemas 

cujas relações são não-lineares, a programação linear tem sido empregada com o auxílio 

de processo de linearização de funções ou através de um procedimento interativo 

(LABADIE, 2004). 

De acordo com LACHTERMACHER (2007) e TAHA (2008), os problemas de 

PL assumem algumas hipóteses, quais sejam: 

i) Proporcionalidade: o valor da função-objetivo é diretamente proporcional ao 

nível de atividade de cada variável de decisão; 

ii) Aditividade: considera as atividades (variáveis de decisão) do modelo como 

entidades totalmente independentes, não permitindo que haja interdependência entre as 

mesmas; 

iii) Divisibilidade: assume que todas as unidades de atividade possam ser 

dividias em qualquer nível fracional; 

iv) Certeza: Assume que todos os parâmetros do modelo são constantes 

conhecidas. Destaca-se que, em problemas reais, a certeza quase nunca é satisfeita, 

provocando a necessidade de se realizar análise de sensibilidade dos resultados. 

 

Matematicamente, tem-se: 

Otimizar ὤ Ὢὼȟὼȟȣȟὼ                             (3.31)  

Sujeito a (s.a): 

Ὣ ὼȟὼȟȣȟὼ                      ὦ                         (3.32) 

Ὣ ὼȟὼȟȣȟὼ                      ὦ                           (3.33) 

            ꞉                                         ꞉  

Ὣ ὼȟὼȟȣȟὼ                     ὦ                                      (3.34) 
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Onde: 

Ὢὼȟὼȟȣȟὼ ὧὼ ὧὼ Ễ ὧὼ              (3.35) 

Ὣ ὼȟὼȟȣȟὼ ὥὼ ὥὼ Ễ ὥ ὼ   ,  para i= 1,..., m           (3.36)  

n é o número de variáveis; 

m é o número de restrições do problema; 

i é o índice de uma determinada restrição (i= 1, 2,...,n); 

j é o índice de uma determinada variável (j= 1, 2,...,n); 

ci é o coeficiente da variável xi da função-objetivo; 

aij é o coeficiente da variável xi da j-ésima restrição. 

 

Um problema de PL está em sua forma padrão se tivermos uma maximização da 

função-objetivo e se todas as restrições forem do tipo menor ou igual, bem como os 

termos constantes e variáveis de decisão não-negativos (LACHTERMACHER, 2007). 

Assim: 

ὓὥὼ ὤ ὧὼ ὧὼ Ễ ὧὼ                          (3.37) 

s.a: 

ὥ ὼ ὥ ὼ Ễ ὥ ὼ ὦ                  (3.38) 

ὥ ὼ ὥ ὼ Ễ ὥ ὼ ὦ                  (3.39) 

  ꞉           ꞉                ꞉        ꞉      

ὥ ὼ ὥ ὼ Ễ ὥ ὼ ὦ                  (3.40) 

ὼȟὼȟȣȟὼ π                       (3.41) 
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Ou na forma reduzida: 

ὓὥὼ ὤ  В ὧὼ                             (3.42) 

s.a : 

В ὥὼ ὦ Ὥ ρȟςȟȣȟά                            (3.43) 

ὼȟὼȟȣȟὼ π                       (3.44) 

 

Em sua forma matricial, tem-se: 

ὓὥὼ ὤ  ὧὼ                         (3.45) 

s.a: 

ὃὼ ὦ                           (3.46) 

ὼ π                           (3.47) 

 

Onde: 

ὧ

ὧ
ὧ
ể
ὧ

                                                               (3.48) 

ὼ

ὼ
ὼ
ể
ὼ

                              (3.49) 

 ὦ

ὦ
ὦ
ể
ὦ

                          (3.50) 
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 ὃ

ὥ ὥ Ễ ὥ
ὥ ὥ Ễ ὥ
ể ể Ệ ể
ὥ ὥ Ễ ὥ

                              (3.51) 

 

Logo: 

ὓὥὼ ὤ ὧ ὧ Ễ ὧ

ὼ
ὼ
ể
ὼ

                       (3.52) 

s.a: 

ὥ ὥ Ễ ὥ
ὥ ὥ Ễ ὥ
ể ể Ệ ể
ὥ ὥ Ễ ὥ

 

ὼ
ὼ
ể
ὼ

ὦ
ὦ
ể
ὦ

                   (3.53) 

ὼ
ὼ
ể
ὼ

  Ó 0                               (3.54) 

 

Dentre algumas vantagens do uso da PL, LABADIE (2004) destaca: (i) 

habilidade para ajustar e resolver problemas de grandes dimensões (ii) atinge valores 

ótimos globais; (iii) teoria da dualidade bem desenvolvida para a análise de 

sensibilidade e (iv) existência de pacotes computacionais prontos para resolução de 

problemas.  

 

3.2.2. Formulação do Modelo 

A formulação matemática utilizada baseia-se no trabalho de HRISTU-

VARSAKELIS et al. (2010). Estes autores analisaram e descreveram os efeitos da 

adoção de políticas de mitigação de emissão de GEE sobre os principais indicadores 

macroeconômicos da Grécia, assim como sobre os setores produtivos, a partir das 
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restrições energéticas e de emissões de GEE. Dessa forma, eles calcularam o nível 

ótimo de produção dos setores em dois cenários, variando o total de energia consumido 

e a demanda a ser atendida. 

O modelo original sofreu algumas alterações para se adaptar ao caso brasileiro, 

conforme será explicado posteriormente. Além disso, dado os objetivos específicos 

desta dissertação, as restrições energéticas não foram consideradas no modelo. 

Assim, para uma economia de n setores, denomina-se xÍ R, sendo x o vetor 

produção bruta – ou Valor da Produção, conforme nomenclatura utilizada por IBGE 

(2008), Y a demanda final, M as importações e X a matriz n x n. Isso satisfaz a relação 

básica: 

ὼ ὢὉ ὣ ὓ                       (3.55) 

onde E
T

 = [1,1,...,1]
T
, de forma que XE é o somatório da coluna da matriz 

insumo-produto (insumos) e Y permanece constante.  

 

A matriz de coeficientes tecnológicos é obtida pelo coeficiente da produção do 

setor pela produção total, como se segue: 

ὃ  ȟὼ πȠὭȟὮ ρȟȣȟὲ                   (3.56) 

 

Através de manipulação matemática, estabelece-se o modelo linear básico de 

Leontief, em que: 

ὼ ὃὼ ὣ ὓ Ễὼ  Ὅ ὃ ὈὊ                (3.57) 

onde I é a matriz identidade, A a matriz de coeficientes tecnológicos e DF a 

demanda final (Y – M).  
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A poluição resultante da produção setorial é assumida como sendo linear. Desta 

forma, define-se GEE como o vetor de poluição correspondente a x: 

ὖ ὨὭὥὫὥ ὖὍὄ                       (3.58) 

onde aGEE é o vetor relacionado ao coeficiente de poluição. Para o vetor aGEE , 

diag(aGEE) representa a matriz diagonal
12

 cujos elementos diagonais correspondem a 

aGEE.  

 

O cálculo deste coeficiente foi obtido dividindo-se a emissão total de GEE do 

setor pela seu respectivo PIB (Valor Adicionado). A emissão total de poluição 

correspondente ao vetor x é dada por: 

ВὖὭ ὉὨὭὥὫὥ ὖὍὄ                    (3.59) 

 

Na MIP, o Valor da Produção do setor i (VPi) é igual à Demanda Total deste 

setor (DTi), sendo esta igual ao seu somatório do Consumo Intermediário Total (CITi) 

com a Demanda Final (DFi). 

ὠὖ ὈὝ                          (3.60) 

ὈὝ ὅὍὝὈὊ                            (3.61) 

 

O VP do setor i também pode ser definido como o somatório da Produção 

Nacional do setor (PNi), das Importações (Mi) e de seu Produto Interno Bruto (PIBi), 

logo: 

ὠὖ ὖὔ ὓ ὖὍὄ                          (3.62) 

 

                                                 

12
 Uma matriz diagonal é uma matriz quadrada, cujos elementos não pertencentes à diagonal principal são 

iguais à zero. 



84 

 

3.2.3. O Problema de Otimização 

Deseja-se maximizar o somatório dos VPi, fazendo-se variar o PIBi dos setores. 

Dessa forma, observa-se que há uma variação do coeficiente técnico do valor 

adicionado, em termos de salários e impostos. Portanto, a função objetivo do modelo é 

maximizar a equação (3.63), como se segue: 

ὓὥὼ ὠὖ  Ὁὼ                        (3.63) 

sujeito às seguintes restrições lineares: 

1. Вὖ ὥ  ὴÜ , onde pmáx é a emissão máxima permitida do setor i. 

Qualquer solução viável não pode violar esta restrição. 

2. Ὁ Ὅ ὃὼ Ὁ ὣþ ὓ , onde Ymín é a demanda mínima a ser 

atendida.  

3. ὼþ ὼ ὼÜ , onde xmín, xmáx  ɴR
n
 são, respectivamente, os valores da 

produções mínimos e máximos de cada setor i.  

4. ὼ π representa a restrição de não-negatividade, ou seja, o VPi deve ser 

não-negativo. 

 

Além disso, destaca-se que a solução do problema proposto pela presente 

dissertação segue a esquematização da Tabela 10 de insumo-produto proposto por 

LEONTIEF (1966).  Além disso, o modelo ora apresentado é estático, representando o 

ano de 2005. As restrições assumidas, dessa forma, bem como a solução proporcionada 

pelo modelo, devem ser encaradas como alvo de políticas públicas. Portanto, a 

determinação dos parâmetros das restrições, a qual será realizada no próximo capítulo, 

faz-se fundamental para garantir que o modelo assuma valores factíveis e realísticos.  
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4. Resultados e Discussões 

Neste capítulo serão apresentados os principais resultados da dissertação. 

Inicialmente, são analisados os requisitos de carbono, bem como a intensidade de 

carbono dos setores analisados, seguindo-se à análise das restrições e dos parâmetros do 

modelo. Em seguida, serão simuladas distintas reduções de emissão de GEE por setor, 

bem como serão realizadas análises de sensibilidade, buscando-se verificar os 

respectivos impactos no valor de produção, no PIB e no nível de emprego da economia 

brasileira. 

 

4.1. Análise dos Requistos de Carbono e da Intensidade de Carbono por Setor 

As emissões de GEE pelos setores produtivos brasileiros podem ser analisadas 

em termos de requisitos diretos e indiretos de carbono, calculados a partir dos dados da 

MIP Ambiental. Além disso, é possível também calcular a intensidade de carbono de 

cada setor. Assim, a partir dos dados de emissão de GEE por cada setor, apresentados na 

Figura 14, pode-se compreender o perfil de emissões associado a cada atividade (setor). 

 

 

 

Figura 14 – Requisitos Diretos e Indiretos de Carbono  

Fonte: Elaboração própria 
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A partir da Figura 14, conforme resultados também encontrados por 

GROTTERA (2013), observa-se que o setor Agropecuário apresenta um nível 

considerável de requisitos diretos. Tal fato se deve, principalmente, ao uso da terra (para 

pastagens e agricultura), do metano (emitido na pecuária) e de fertilizantes. 

As emissões totais relativas ao setor Florestas foram de 1.329 MtCO2e em 2005 

(BRASIL, 2010; LA ROVERE et al., 2013). No entanto, como se tratam de emissões 

provenientes de atividades essencialmente ilegais, relacionadas ao desmatamento e à 

supressão das florestas, as mesmas não podem ser incluídas em políticas econômicas de 

mitigação de emissões. Para fins da MIP ambiental, portanto, essas emissões foram 

desconsideradas.
13

 

Entende-se que no caso do desmatamento ilegal a redução de emissões deve ser 

buscada por meio de instrumentos de comando-e-controle, que procuram garantir a 

aplicabilidade das normas. Por este motivo, optou-se por não onerar as emissões 

referentes ao setor Florestas, considerando-se também que a análise aqui realizada se 

relaciona aos instrumentos econômicos.   

Já as emissões do setor Energia são provenientes das atividades de petróleo e gás 

natural, bem como do refino de petróleo e de coque, de tal forma que há uma maior 

participação dos requisitos indiretos de carbono neste setor. 

Quanto ao setor Industrial, este apresenta um nível baixo de requisitos diretos e 

um nível bastante alto de requisitos indiretos. Estes resultados estão parcialmente 

associados ao fato de que este setor compreende a indústria de transformação, 

manufaturas, beneficiamento de alimentos, entre outros, responsáveis pelas emissões 

indiretas. Ademais, o setor também engloba atividades industriais poluidoras, como a 

produção de cimento, que contribui para os requisitos diretos do setor.  

                                                 

13
 Destaca-se que as atividades de silvicultura e de exploração florestal, que são lícitas, possuem balanço 

negativo de emissões de CO2 (PUENTES, 2010). Optou-se por considerar estes valores como nulos, já 

que são insignificantes se comparados às emissões provenientes do desmatamento e supressão de 

florestas.   
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Como a matriz energética brasileira é constituída fundamentalmente por energia 

renovável advinda da hidroeletricidade, tanto os requisitos diretos quanto indiretos do 

setor Eletricidade são muito baixos.  

O setor de Transporte apresenta suas emissões relativas ao transporte de 

passageiros e de carga, bem como à armazenagem e ao correio.  Além disso, considera 

as emissões causadas pelo uso do gasolina automotiva, GLP, óleo combustível e diesel. 

O setor Serviços utiliza essencialmente insumos provenientes de outros setores 

para gerar seus produtos e, por isso, ele apresenta alto grau de requisitos indiretos, mas 

praticamente não requer emissões diretas em suas atividades. 

Por fim, o setor de Resíduos apresenta um elevado grau de participação de 

requisitos diretos, uma vez que o tratamento dos resíduos gera uma grande quantidade 

de GEE, em especial o metano (CH4), como resultado da digestão aneróbica da matéria 

orgânica contida nos resíduos. Além disso, a incineração dos resíduos sólidos resulta 

ainda em dióxido de carbono (CO2) e dióxido nitroso (N2O). 

A partir da MIP Ambiental, pode-se também analisar a intensidade de carbono 

(ic) dos setores, que corresponde ao conteúdo de CO2e embutido em uma unidade 

monetária de produto de cada setor. Ele fornece um indicativo, por exemplo, de em 

quanto os diversos setores seriam onerados no caso da implementação de uma cobrança 

pela tonelada de CO2e emitida. 

Seu cálculo considera a razão entre os Requisitos Totais de emissão de GEE 

(requisitos diretos e requisitos indiretos), em MtCO2e, e o Valor Adicionado Bruto, em 

R$1.000,00, extraído da MIP, conforme equação (3.30).  
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                                             (a)                                                                              (b) 

Figura 15 –Intensidade de Carbono considerando (a) e sem considerar (b) as emissões das Florestas 

(MtCO2e) 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Como se observa pela Figura 15(a), e também em GROTTERA (2013), ao se 

considerar as emissões das Florestas, a intensidade de carbono deste setor se torna 

extremamente elevada, dado o alto valor das emissões do mesmo e o baixo valor 

agregado da atividade. Quando não são consideradas as emissões das Florestas, Figura 

15(b), observa-se que os setores Agropecuário e Resíduos são aqueles que apresentam 

as maiores intensidades de carbono. Isto se explica pelo fato de que estas atividades, 

além de serem altamente poluentes, também possuem baixo valor agregado. O oposto, 

por exemplo, ocorre com o setor de Serviços, que, apesar de possuir requisitos totais de 

emissões consideráveis – sendo a maior parte proveniente de requisitos indiretos – 

apresenta alto valor agregado, o que contribui para reduzir sua intensidade de carbono. 

 

4.2. Restrições do Modelo e Definição dos Parâmetros 

De acordo com a apresentação do modelo no Capítulo 3, tem-se: 

 

ὓὥὼ ὠὖ  Ὁὼ                          (4.1) 

sujeito às seguintes restrições lineares: 
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1. Вὖ ὥ  ὴÜ , onde pmáx é a emissão máxima permitida do setor i.  

2. Ὁ Ὅ ὃὼ Ὁ ὣþ ὓ , onde Ymín é a demanda mínima a ser 

atendida.  

3. ὼþ ὼ ὼÜ , onde xmín, xmáx  ɴR
n
 são, respectivamente, os valores da 

produções mínimos e máximos de cada setor i.  

4. ὼ π representa a restrição de não-negatividade, ou seja, o VPi deve ser 

não-negativo. 

 

A primeira restrição diz respeito aos limites de emissão por setor. Serão 

simuladas distintas reduções de emissão de GEE por setor, bem como serão realizadas 

análises de sensibilidade, buscando-se verificar os respectivos impactos no valor de 

produção, no PIB e no nível de emprego da economia brasileira, a partir de dois casos, 

conforme HRISTU-VARSAKELIS et al. (2010). O Caso 1 (C1) representa o caso 

restrititivo, no qual é possível uma variação do valor da produção em até ±10%. Já o 

Caso 2 (C2) representa o caso flexível, no qual o valor da produção pode variar em até 

±15%. 

A segunda restrição diz respeito ao atendimento da demanda setorial. Dado que 

é imposto no modelo um limite de emissão de GEE por setor, haverá, como 

consequência, uma redução da oferta de bens. No entanto, é inserida esta restrição no 

modelo, de modo a garantir que haja uma demanda mínima total a ser atendida pela 

economia (Ymín). No modelo original desenvolvido por HRISTU-VARSAKELIS et al. 

(2010), estabeleceu-se que a perda máxima da demanda seria de até 3%, porém, 

considerando-se que os limites de redução de emissão de GEE (caps) são relativamente 

elevados em alguns setores, como Industrial e Serviços, assumiu-se a perda máxima de 

5% da demanda, de modo que o modelo seja capaz de encontrar uma solução ótima 

viável, logo: 

ὣάþὲ πȟωυȢὣ                       (4.2) 

A terceira restrição é utilizada visando a não permitir que o valor da produção 

(bruta) assuma níveis excessivos em alguns setores (por exemplo, favorecendo aqueles 

que contribuam mais para a Demanda Final (DF) ou aqueles que poluam menos) ou 

elimine a produção em outros. Dessa forma, estabeleceu-se um limite inferior (xmín) e 
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superior (xmáx), de modo a garantir que o modelo trabalhe dentro de uma faixa razoável 

de variação da produção bruta, considerando que estas demandam investimentos em 

tecnologia, mudanças de processos, etc. Conforme apresentado por HRISTU-

VARSAKELIS et al. (2010), esta restrição representa um parâmetro de simulação, na 

medida em que serão utilizadas variações de produção de ±10% (caso restrititivo – C1) 

e ±15% (caso flexível – C2).  

Por fim, a quarta restrição diz respeito a não-negatividade, de tal modo que os 

VPs não podem assumir valores não-negativos em nenhum dos setores. Conforme 

definido no Capítulo 3, esta é uma das restrições-chave de um modelo de PL. Destaca-

se, porém, que a terceira restrição já garante que estes valores sejam não-negativos, na 

medida que é estabelecido uma redução percentual máxima da produção, com base na 

realizada em 2005, que, por si só, já garantiria valores não-negativos para as respectivas 

produções setoriais.  

 

4.2.1. Resultados sob o caso restritivo (C1) 

Neste caso (C1), o valor de produção inferior e superior são 90% e 110% do 

vetor valor de produção setorial original, respectivamente. Conforme apresentado em 

3.2.3., deseja-se maximizar o somatório dos VPi, fazendo-se variar o PIBi dos setores. 

Portanto, a função objetivo do modelo é maximizar a equação (4.1).  

Tem-se, portanto, os seguintes limites inferior e superior do VP setorial, em 

R$1.000,00: 

 

Tabela 12 ï Limites inferior e superior do Valor da Produção (R$1.000,00) – C1 

Fonte: Elaboração própria 

Setores 
Valor da Produção (R$1.000,00) 

VP real em 2005 VP mín VP máx 

Agropecuário 187.969,07 169.172,17 206.765,98 

Florestas 6.507,93 5.857,13 7.158,72 

Energia 216.025,99 194.423,39 237.628,59 

Industrial 1.215.303,00 1.093.772,70 1.336.833,30 

Eletricidade 98.415,17 88.573,65 108.256,69 

Transporte 180.898,00 162.808,20 198.987,80 

Serviços 1.857.159,00 1.671.443,10 2.042.874,90 

Resíduos 24.404,84 21.964,36 26.845,32 

TOTAL  3.786.683,00 3.408.014,70 4.165.351,30 
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Ressalta-se que, conforme destacado no Capítulo 3, dado os objetivos 

específicos da dissertação, foi elaborada uma MIP própria para o ano de 2005, a partir 

das Contas Nacionais, com apenas 8 setores produtivos – Agropecuário, Florestas, 

Energia, Industrial, Eletricidade, Transporte, Serviços e Resíduos. Tais setores foram 

definidos com base nos dados disponíveis sobre emissão de GEE para a economia 

brasileira, de tal modo a permitir a compatibilização dos fluxos monetários com os 

dados de emissão de GEE. 

Assim, foi incorporada à nova MIP um vetor-coluna de tamanho 8x1 à direita da 

demanda final, indicando as emissões de GEE, em MtCO2e, associada a cada um dos 

setores de atividade da MIP. Destaca-se que foram considerados os dados originais de 

emissão de GEE disponíveis em LA ROVERE et al. (2013) e no Inventário de Emissões 

da Segunda Comunicação Nacional do Brasil (BRASIL, 2010). 

A partir da definição dos limites inferior e superior do VP por setor, foram 

realizadas diversas simulações de redução de emissões de GEE, analisando-se os 

respectivos impactos no PIB e no nível de emprego. Destaca-se que a combinação ótima 

entre VP e redução de GEE que os tomadores de decisão deverão escolher depende 

diretamente do nível de crescimento desejado em termos de PIB, de possíveis metas de 

redução de emissão de GEE (como é o caso das metas voluntárias de redução de 

emissões brasileiras), bem como dos efeitos que tal decisão apresente sobre outras 

variáveis econômicas e sociais, tais como nível de emprego e distribuição de renda. 

Ressalta-se que as reduções de emissão de GEE foram consideradas iguais para 

todos os setores (em cada simulação), visando analisar o impacto macroeconômico e 

não setorial. No entanto, o modelo desenvolvido permite realizar diversas simulações 

aplicando-se distintas reduções de emissão por setor. Nesse sentido, foram sendo 

realizados cortes de emissão de GEE até se encontrar o limite máximo de emissão, isto 

é, quando o modelo não encontra uma solução viável. 

Porém, verificou-se também qual seria o impacto da realocação do valor de 

produção sem a implementação de nenhuma política de restrição de emissão de GEE. 

Neste caso, a restrição de emissão de GEE por setor foi a própria emissão verificada no 

ano de 2005. Observou-se um aumento de 2% do VP comparado ao efetivo VP do ano 

2005 (baseline). Ressalta-se, também, que o problema de otimização para o C1 se torna 
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inviável para reduções de emissão de GEE superiores a 15%. A Tabela 14 a seguir 

apresenta os principais resultados relativos ao C1, em termos de redução de emissões de 

GEE, bem como os impactos sobre o VP e sobre o nível de emprego, considerando-se o 

caso no qual não há redução de emissões (realocação da produção) e o caso extremo de 

reduções de emissão viável de GEE de 15%): 

 

 Tabela 13 ï Resultados da realocação de produção e da redução de emissão máxima de GEE viável – C1 

Fonte: Elaboração própria 

 
Valores ano base 

(2005) 

Valores ótimos sem 

restrições de emissão 

de GEE 

Valores ótimos com 

redução de 15% das 

emissões de GEE 

Emissões (MtCO2e) 846 846 (0%) 719 (-15%) 

Valor de Produção 

(R$1.000,00) 
3.786.683 3.862.417,66 (2%) 3.511.544,97 (-7,27%) 

PIB 

(R$1.000,00) 
1.842.253,00 1.890.151,80 (2,6%) 1.691.741,93 (-8,17%) 

Nível de Emprego 

(pessoal ocupado) 
90.905.673 93.014.684 (2,32%) 83.297.635 (-9,13%) 

*Os valores entre parêntesis representam a variação do dado analisado relativamente aos valores do ano 

base (2005). 

 

Ou seja, observa-se que apenas havendo realocação do valor adicionado haveria 

um crescimento de 2% do VP, 2,6% do PIB, bem como de 2,32% do nível de emprego. 

Tal realocação considera o vetor de poluição do setor, cujo cálculo é obtido dividindo-se 

a emissão total de GEE do setor pela seu respectivo PIB (Valor Adicionado), conforme 

apresentado pela Equação 3.59. 

Ao se analisar o caso extremo de emissões de GEE viável para o C1, tem-se que 

as perdas econômicas são muito significativas, de tal modo uma análise de sensibilidade 

considerando-se reduções intermediárias faz-se necessária. A Tabela 15 a seguir 

apresenta os principais resultados desta análise de sensibilidade, considerando-se a 

relação redução percentual de emissão de GEE e impacto percentual sobre o PIB: 
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Tabela 14 ï Análise de Sensibilidade (%) – C1 

Fonte: Elaboração própria 

 
Redução de Emissões  

5% 10% 15% 

PIB (%) - 2,41% - 4,84% - 8,17% 

 

4.2.2. Resultados sob o caso flexível (C2) 

Já no C2, o valor de produção inferior e superior são 85% e 115% do vetor valor 

de produção, respectivamente, de modo a permitir uma maior flutuação dos VPs 

setoriais.  Tem-se, portanto, os seguintes limites inferior e superior do VP setorial, em 

R$1.000,00: 

 

Tabela 15 ï Limites inferior e superior do Valor da Produção (R$1.000,00) – C2
14

 

Fonte: Elaboração própria 

Setores 
Valor da Produção (R$1.000,00) 

VP real em 2005 VP mín VP máx 

Agropecuário 187.969,07 159.773,71 216.165,44 

Florestas 6.507,93 5.531,74 7.484,11 

Energia 216.025,99 183.622,09 248.429,89 

Industrial 1.215.303,00 1.033.007,55 1.397.598,45 

Eletricidade 98.415,17 83.652,89 113.177,45 

Transporte 180.898,00 153.763.30 208.032,70 

Serviços 1.857.159,00 1.578.585,15 2.135.732,85 

Resíduos 24.404,84 20.744,11 28.065,57 

TOTAL  3.786.683,00 3.218.680,55 4.354.685,45 

 

Dessa forma, o mesmo procedimento de otimização desenvolvido em 4.2.1 foi 

realizado para o C2, com a distinção de que neste caso a flutuação da variação do VP é 

de ±15%. Observou-se que, neste caso, dado sua maior flexibilidade, seria possível 

reduzir as emissões de GEE em até 23% até que o problema se torna-se inviável. 

                                                 

14
 Destaca-se que os VPs reais em 2005 não variam de acordo com o caso analisado, visto que a variação 

do VP para ambos os casos está baseada no valor original do VP em 2005, que é o mesmo para o C1 e 

para o C2.  
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Conforme realizado para o C1, foram considerados diferentes reduções de 

emissões de GEE, observando-se que quanto maior a redução, maiores os impactos 

sobre os agregados macroeconômicos analisados (PIB e nível de emprego). A Tabela 17 

a seguir apresenta os principais resultados relativos ao C2, em termos de redução de 

emissões de GEE, bem como os impactos sobre o VP e sobre o nível de emprego, 

considerando-se o caso no qual não há redução de emissões (realocação da produção) e 

o caso extremo de reduções de emissão viável de GEE de 23%): 

 

 Tabela 16 ï Resultados da realocação de produção e da redução de emissão máxima de GEE viável – C2 

Fonte: Elaboração própria 

 
Valores ano base 

(2005) 

Valores ótimos sem 

restrições de emissão 

de GEE 

Valores ótimos com 

redução de 23% das 

emissões de GEE 

Emissões (MtCO2e) 846 846 (0%) 652 (-23%) 

Valor de Produção 

(R$1.000,00) 
3.786.683 3.917.324,56 (3,45%) 3.364.798,32 (-11,14%) 

PIB 

(R$1.000,00) 
1.842.253,00 1.919.46,36 (3,70%) 1.605.339,3 (-12,86%) 

Nível de Emprego 

(pessoal ocupado) 
90.905.673 93.914.651 (3,31%) 81.451.483 (-10,40%) 

 

 

No caso mais flexível, observa-se que apenas através da realocação do valor 

adicionado, seria possível obter um ganho de 3,45% em VP, um crescimento de 3,70% 

do PIB, levando a um aumento de 2,32% do nível de emprego. 

Já ao se analisar o caso extremo de emissões de GEE viável para o C2, isto é, o 

limite máximo de redução emissão de GEE de 23% tem-se que as perdas econômicas 

são extremamente significativas, não justificando tamanha redução. Assim, como 

realizado para o C1, será apresentada uma análise de sensibilidade considerando-se 

reduções intermediárias de emissões. A Tabela 18 a seguir apresenta os principais 

resultados desta análise de sensibilidade, considerando-se a relação redução percentual 

de emissão de GEE e impacto percentual sobre o PIB: 
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Tabela 17 ï Análise de Sensibilidade (%) – C2 

Fonte: Elaboração própria 

 
Redução de Emissões  

5% 10% 15% 20% 

PIB (%) - 2,23% - 4,78% - 7,71% - 9,68 

 

 

4.2.3. Comparação entre os Casos 1 e 2 

A partir da comparação entre C1 e C2, pode-se analisar a sensibilidade do 

estabelecimento de diferentes metas de redução de emissão de GEE para a economia 

brasileira, considerando-se distintas variações do VP (±10% e ±15%). Como é de se 

esperar, o caso restritivo (C1) fornece um potencial mais limitado em termos de redução 

de emissão. Conforme verificado, neste caso a redução máxima permitida é de 15%, 

enquanto no C2 a mesma pode chegar a 23%. 

A realocação do valor adicionado setorial sem a implementação de políticas de 

redução de emissão de GEE sob o C1 garante uma elevação de 2% no VP, 2,6% no PIB 

e 2,32% no nível de emprego. Já no C2, devido à sua maior flexibilidade, tais valores 

são respectivamente 3,45%, 3,70% e 3,31%. 

Ao se considerar políticas de redução de emissão de GEE, observou-se que o 

limite máximo de redução possível para o C1 foi de 15%, enquanto para o C2 foi 23%. 

Para o C1, tal redução levaria a uma perda de 7,27% do VP, 8,17 do PIB e de 9,13% do 

nível de emprego, enquanto para o C2 as respectivas perdas seriam de 11,14%, 12,86% 

e 10,40%. Tais perdas se mostram extremamente significativas em termos econômicos, 

de tal modo que foram realizadas análises de sensibilidade variando-se os percentuais de 

redução de emissão de GEE em cada um dos casos analisados.  
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Tabela 18 ï Análise de Sensibilidade (%) – Comparação C1 e C2 

Fonte: Elaboração própria 

 
Redução de Emissões  

5% 10% 15% 20% 

PIB (%) – C1  - 2,41% - 4,84% - 8,17% -  

PIB (%) – C2 - 2,23% - 4,78% - 7,71% - 9,68 

 

Conforme se observa a partir da Tabela 18 acima, o C2, mais flexível, leva a 

menores perdas de PIB dado crescentes reduções de emissão de GEE. Ressalta-se que 

na mesma tabela, não se aplica perdas de PIB (%) para o C1 a uma redução de 20%, 

uma vez que para este caso o limite de redução de emissão de GEE é de 15%. Além 

disso, faz-se importante destacar que a variação do valor adicionado se dá em termos de 

flutuações dos salários e/ou dos impostos, sugerindo, possivelmente, que as mesmas 

podem ser alcanças, por exemplo, através de uma política fiscal. 
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5. Conclusões, Limitações e Recomendações para Futuros Estudos 

5.1. Principais Conclusões 

O impacto das mudanças climáticas tem ocupado cada vez mais um papel central 

nas discussões políticas, econômicas, ambientais e sociais. Isso ocorre à medida que o 

mundo, ao sinalizar a transição para um modelo de desenvolvimento baseado em uma 

economia de baixo carbono, vem buscando soluções e mecanismos para reduzir as 

emissões de GEE, que sejam técnica e economicamente viáveis, e cuja implementação 

contribua para o desenvolvimento sustentável (BANCO MUNDIAL, 2010a; JAEHN e 

LETMATHE, 2010; GOULDER e SCHEIN, 2013). 

Nesse contexto, com a pressão sobre os governos para “descarbonizarem” 

urgentemente a economia global, os decisores políticos têm buscado diversas soluções 

para reduzir a intensidade de carbono da economia (HASSELKNIPPE, 2003). No 

Brasil, por exemplo, inúmeros estudos vêm sendo realizados, buscando-se analisar os 

diversos impactos das mudanças climáticas e suas respectivas magnitudes. De maneira 

geral, os mesmos destacam o aumento da temperatura em todo o país e da intensidade 

das secas – impactando diretamente a biodiversidade – a redução das médias de 

precipitação ao norte e o aumento da precipitação no Centro-Sul, devendo alterar o meio 

físico, inclusive a disponibilidade hídrica e a segurança alimentar. Além disso, estudos 

sugerem o aumento da incidência de incêndios florestais, de doenças tropicais e 

aprofundamento das desigualdades sociais (MCKINSEY & COMPANY, 2009;  EPE, 

2010a; GOUVELLO, 2010; MARGULIS, DUBEUX e MARCOVITCH, 2010; LA 

ROVERE et al., 2011). 

Estudos que analisam os impactos das mudanças climáticas sobre a economia 

são e continuam sendo desenvolvidos no Brasil, a partir do emprego de diversas 

metodologias e distintas modelagens. Desde discussões de âmbito mais holístico e 

qualitativo a análises de cunho mais técnico e quantativo, inúmeras são as ferramentas 

utilizadas. Dessa forma, a presente dissertação teve por objetivo objetivo analisar o 

impacto de medidas de restrição de emissão de GEE sobre a economia brasileira, no 

âmbito das mudanças climáticas. Para tanto, foi elaborada uma Matriz Insumo-Produto 

(MIP), agregada em oito setores econômicos – Agropecuário, Florestas, Energia, 

Industrial, Eletricidade, Transporte, Serviços e Resíduos. Ressalta-se que a definição 
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dos oito setores se baseou nos dados disponíveis sobre emissão de GEE para a 

economia brasileira, de tal modo a permitir a compatibilização dos fluxos monetários 

com os dados de emissão de GEE (BRASIL, 2010; LA ROVERE et al., 2013).  

Em seguida, agregou-se a esta MIP um modelo de Programação Linear (PL), 

portanto, desenvolveu-se uma modelagem híbrida (MIP–PL), visando otimizar o valor 

de produção (VP) da economia brasileira no ano de 2005, a partir de restrições de 

emissões de GEE pelos setores econômicos. Dessa forma, pôde-se também avaliar os 

respectivos impactos sobre o Produto Interno Bruto (PIB) e sobre o Emprego (E) da 

economia brasileira neste mesmo ano.  

A partir da modelagem desenvolvida, foram analisados dois casos distintos: C1 e 

C2. O C1 representa o caso restrititivo, no qual é possível uma variação do valor da 

produção em até ±10%. Já o C2 representa o caso flexível, no qual o valor da produção 

pode variar em até ±15%. Para cada um dos casos foram simuladas reduções de 

emissões de GEE, verificando-se os respectivos impactos no PIB e no nível de emprego. 

Ressalta-se que as reduções de emissão de GEE foram consideradas iguais para 

todos os setores (em cada caso simulado), visando analisar o impacto macroeconômico 

e não setorial. No entanto, o modelo desenvolvido permite realizar diversas simulações 

aplicando-se distintas reduções de emissão por setor. Nesse sentido, foram sendo 

realizados cortes de emissão de GEE até se encontrar o limite máximo de emissão para 

cada caso, isto é, quando o modelo não encontra uma solução viável. 

A partir da comparação entre C1 e C2, pôde-se analisar a sensibilidade do 

estabelecimento de diferentes metas de redução de emissão de GEE para a economia 

brasileira, considerando-se distintas variações do VP (±10% e ±15%). Como é de se 

esperar, o caso restritivo (C1) fornece um potencial mais limitado em termos de redução 

de emissão. Conforme verificado, neste caso a redução máxima permitida é de 15%, 

enquanto no C2 a mesma pode chegar a 23%. 

Além disso, faz-se relevante destacar que a combinação ótima entre VP e 

redução de GEE que os tomadores de decisão deverão escolher depende diretamente do 

nível de crescimento desejado em termos de PIB, de possíveis metas de redução de 

emissão de GEE (como é o caso das metas voluntárias de redução de emissões 
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brasileiras), bem como dos efeitos que tal decisão apresente sobre outras variáveis 

econômicas e sociais, tais como nível de emprego e distribuição de renda. 

Sob o ponto de vista da aplicabilidade dos resultados, este estudo pode subsidiar 

os órgãos competentes (por exemplo, Ministério do Meio Ambiente, Ministério das 

Minas e Energia, Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação), na formulação de 

políticas públicas de mitigação das emissões de GEE. A identificação de setores 

potencialmente afetados, sob uma meta tão restritiva de redução das emissões quanto a 

concebida para a simulação dos impactos, pode auxiliar o formulador de política pública 

a implementar políticas carbono-restritivas e instrumentos de flexibilização ao 

cumprimento de metas. 

 

5.2. Principais Limitações 

Como toda modelagem, o modelo aqui desenvolvido apresenta algumas 

limitações. Dentre elas, pode-se destacar o fato de que a função de Leontief utilizada, que 

considera retornos constantes de escala, em detrimento de uma análise marginal, e a 

hipótese de homogeneidade, inerente à tecnologia setor-por-setor utilizada, muitas vezes 

pouco condizente com a realidade de algumas atividades produtivas.  

Além disso, por se tratar de uma análise estática, o modelo apresenta os estoques em 

determinado período de tempo, sem levar em conta a riqueza acumulada no passado, o que 

compromete a determinação dos níveis de consumo e investimento. Além disso, o setor de 

Florestas não pôde ser plenamento analisado, uma vez que as suas emissões são, em geral, 

provenientes de atividades essencialmente ilegais, relacionadas ao desmatamento e à 

supressão das florestas, de tal modo que as mesmas não podem ser incluídas em 

políticas econômicas de mitigação de emissões. Dessa forma, para fins da MIP 

ambiental, essas emissões foram consideradas nulas. 

Relativamente às emissões de GEE por setor, dado que se utilizou um modelo de 

PL, considera-se que as emissões seguem um padrão linear em função do PIB, conforme 

demonstrou a equação (3.59). Na verdade, sabe-se que essa é uma simplifi cação da 

correlação existente entre as duas variáveis analisadas, de modo que outras funções mais 

complexas poderiam ser utilizados para representá-la.  
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Por fim, destaca-se que não foi realizado um balanço da MIP, além de que o modelo 

não é capaz de prever as inovações tecnológicas buscadas pelos produtores quando estes se 

deparam com a obrigatoriedade do pagamento por suas emissões. Tampouco é possível 

conjecturar em que medida perdas de competitividade afetariam os resultados observados. 

 

5.3. Recomendações para Futuros Estudos 

 

A presente dissertação contou com uma análise estática, ou seja, foi avaliado o 

impacto no PIB e no nível de emprego da economia brasileira, a partir de reduções de 

emissões de GEE para um ano específico, no caso 2005. Matrizes Insumo-Produto, tal 

como a utilizada, geralmente funcionam como insumos fundamentais para os chamados 

modelos de Equilíbrio Geral Computável (CGE – Computable General Equilibrium), que 

permitem que se analise a evolução dinâmica da economia na presença de políticas 

climáticas. Para tal, devem ser elaborados cenários futuros, considerando-se possíveis 

trajetórias macroeconômicas e políticas de mitigação.  

Ao representarem de forma fidedigna a economia, no que diz respeito a preços, 

custos e funções de comportamento dos agentes, os modelos CGE fornecem importantes 

informações para os formuladores de políticas (HOURCADE et al., 2006). No caso do 

Brasil, um modelo CGE poderia auxiliar na compreensão dos impactos de políticas 

mitigatórias e, portanto, na negociação de metas de redução de emissões. Como apontam 

SEROA DA MOTTA et al. (2012), possivelmente a transição para uma economia de baixo 

carbono poderia representar uma estratégia de desenvolvimento, em detrimento de uma 

falsa dicotomia entre crescimento econômico e preservação ambiental. Importantes 

benefícios poderiam ser gerados com essa estratégia, abrangendo a economia de energia, a 

redução de custos de produção industriais, a geração de empregos, a conservação da 

biodiversidade, além do manejo de resíduos e a redução da poluição que representam uma 

melhor qualidade de vida da população. A utilização destes modelos pode ser fundamental 

para a melhor compreensão destas possibilidades. 
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